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A Câmara Municipal de São Paulo

DECRETA:
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DE LEI N	
—

0i-0338/200i) ;_frr:

Introduz alterações à Lei n.° 10.544, de 31
de maio de 1988.

Art. 1".e0	 4°7da Lei n.° 10.5442 de 31
de maio de 1988, fica acrescido do seguinte §2°, passando seuYarágrafo
único a §1°:	 1°

o o _ (...)

§12° - Nas contratações de que trata o inciso
VIII deste artigo, assegurar-se-á, aos usuários, a qualidade e a adequação
dos serviços ofertados."

Art. 2°6)0 inciso VII, do Art. 70da Lei n.°
10.544, de 31 de maio de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art.70 - (...)
VII	 a -forma de fiscalização, exercida

exclusivamente  pela Administração;(...)"
I oe7a0 de

Edição de Anais -	 O

SeÇãO de	 •:? I
)1-,



•

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M) juntado(s) nesta data documente(s) rubticado(s)

sob n° 	 a	 7-  e folha da informação sob n°

-I	 LLLJ 0,) a(	 )

Adelina Cicone
Assestente Parlamentar

Registro 100.406



CÂMARA MUNICIPAL DE SiiitielirpClaAesioriamentar

VEREADOR GILBERTO NATALINI

,
Art. 3:(-)0Att. 70A da Lei n.° 10.54de 31

de maio de 1988, alterado pela Lei n.° 11.259, tre 08 de outubro de 1992,
fica acrescido dos seguintes incisos XVI e XVII:

"Art. 70 - (...)
XVI - a obrigação de manter a qualidade e a

adequação do serviço;
XVII - a obrigação do contratado de manter,

111 durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na licitação."

t"
Art. 4°. )0,Árt.(86, da Lei n.° 10.541, de 31

de maio de 1988, alterado pela Lei n.°  11.259, de 08 de outubro de 1992,
fica acrescido dos seguintes parágrafos 40, 50 é 6°:

"Art. 86 - (...)
§4° - A fiscalização deverá ser exercida pela A

Administração, nos termos do caput deste artigo, não podendo ser
substituída por quaisquer prov s documentais da empresa contratada.

- Nas obras ou serviços passíveis de
aferições quantitativas, a fisc lização não poderá ser realizada por meio
de amostragem.	 1

manutenção permanente, quar.
da prestação dos serviços."

po - A fiscalização deverá abranger a
do necessária, assegurando a continuidade

Art. 5° COtKrt. 890da Lei n.° 10.544, de 31
de maio de 1988, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 89 - O contratado é responsável pelos
danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
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reduzindo essa responsabilidade a fiscalização, pela Administração, ou o
acompanhamento, pelo órgão interessado."

Art. 6°. eo inciso 
I, 

do/ét. 990 da Lei n.°
10.544, de 31 de maio de 1988, alterado pela Lei n.° 11.259, de 08 de
outubro de 1992, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 99 - (...)
I - determinada por ato unilateral e escrito da

Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XIV e )(X, do ~-0- ra-
.--anteriof, e nos casos de reincidência; (...)"

Art. 70 - As despesas decorrentes da
execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8° - Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

1GI~LBERT NA
76:4/t,t‘a::"

TALINI
VERE OR
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por escopo
introduzir alterações à Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, que dispõe
sobre licitações, concursos e contratações de serviços, obras, compras,

• alienações, concessões e locações, da Administração direta e das
autarquias do Município, e dá outras providências.

A proposição encontra respaldo legal, no que
atine à iniciativa, no caput do Artigo 37, da Lei Orgância do Município de
São Paulo, combinado com o Artigo 234, §/°, III, da II Consolidação do
Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo. Trata, outrossim,
de matéria legislativa de competência municipal, nos termos dos Artigos
23, I e 30, I e II da Constituição da República Federativa do Brasil e 13, I e
II da Lei Orgância do Município de São Paulo.

Pretende, ainda, o Projeto, dar cumprimento
ao disposto no Artigo 118 da Lei n.° 8.666/93, que estabelece a

• obrigatoriedade dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e das
entidades da administração indireta adaptarem suas normas sobre
licitações e contratos aos seus ditames.

Objetiva, precipuamente, a proposta, garantir
que a fiscalização, por parte da Administração, seja efetivamente exercida
no que tange à execução dos contratos administrativos de que trata a Lei
n.° 10.544/88, a fim de evitar que as contratações de terceiros, pelo
Município, acarretem, pelo inadimplemento das cláusulas contratuais,
prejuízos aos usuários dos serviços objeto das contratações.
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Sabe-se que, hodiemamente, a fiscalização
não vem sendo rigidamente concretizada, o que culmina na inadequação
e na falta de qualidade dos serviços ofertados.

A primeira alteração proposta visa,
justamente, resguardar a adequação e a qualidade dos serviços
contratados pela Administração mediante licitação pública, em
consonância com dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica

• do Município de São Paulo que prevêem a avaliação periódica da
qualidade dos serviços contratados (Art. 37, XXI, §3°, I, CF) e a obrigação
de manter o serviço adequado (Art. 175, Parágrafo único, IV, CF e Art.
128, IV, LOM).

Ao incluir dentre as cláusulas necessárias
daqueles contratos a obrigação de manter a qualidade e a adequação do
serviço, a proposta almeja, novamente, em seu Art. 3°, a concretização
das disposições referidas supra, amparando os usuários destes serviços.

A alteração pretendida pelo Art. 2° expressa
a exclusividade, já prevista na Lei, do exercício da fiscalização pela
Administração, conforme estipula, também, a Lei n.° 8.666/93, em seu Art.
58, III, que confere, à Administração, a prerrogativa de fiscalizar a
execução dos contratos administrativos objeto daquela Lei.

A inclusão do inciso XVII ao Art. 70 da Lei n.°
10.544/88 advém da necessidade, imposta pelo Art. 118 da Lei n.°
8.666/93, de se adequar a legislação municipal à federal, no tangente às
licitações e contratos, resultando, outrossim, do esforço de se garantir a
preservação da qualidade dos serviços, vez que obriga o contratado a
manter, durante a execução do contrato, suas condições originárias de
habilitação e qualificação, estas, determinantes de sua contratação.

Os parágrafos incluídos no Art. 86 da Lei n.°
10.544/88, pelo Art. 4° do presente Projeto de Lei, têm por intuito garantir
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que a fiscalização seja efetivamente exercida pela Administração, já que
constitui dever-poder indelegável por parte desta. A substituição da
atividade fiscalizadora pelo fornecimento de provas da própria empresa
contratada bem como sua realização por meio de amostragem
comprometem o exercício fiscalizador pela Administração, culminando, em
última análise, na não observância de cláusulas contratuais, prejudicando
o usuário do serviço. A manutenção permanente deve também ser
fiscalizada, para que o serviço seja adequadamente prestado.

Vale ressaltar que a alteração em análise
fundamenta-se, ainda, no Art. 128, I, da Lei Orgânica do Município de São
Paulo, que estabelece que "a Lei Municipal disporá sobre (...) a
fiscalização (...) da concessão e da permissão". A Lei n.° 10.544/88,
apesar de fazer menção à fiscalização, não estipula mecanismos nem
condições referentes ao seu exercício, ensejando a complementação ora
sugerida para que se faça cumprir o disposto na Lei Orgância.

A redação apresentada pelo Art. 50, do
Projeto em tela, ao Art. 89, da Lei n.° 10.544/88, corrobora a necessidade
de se explicitar a exclusividade do exercício da fiscalização pela
Administração, dirimindo possíveis distorções interpretativas.

Por fim, o Art. 60 do Projeto de Lei em
apreço pretende tornar expressa previsão já implícita no inciso VIII do Art.
98 da Lei objeto da presente alteração, possibilitando a rescisão do --
contrato por ato unilateral da Administração nos casos de reincidência, o
que, por conseqüência, amplia a probabilidade do adimplemento
contratual.

Submeto, desta forma, à apreciação dos
senhores ilustres pares, Projeto de Lei cuja aprovação constitui,
indubitavelmente, verdadeira proteção e defesa dos cidadãos paulistanos
usuários dos serviços contratados nos termos da Lei n.° 10.544/88.
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LEI N9	 10.544 -, DE 31 DE	 •alo DE 1.988

Dispõe sobre licitações, concursos e con
.,	 tratações de serviços, obras, compras,

•
alienações, concessões e locações, da Ad-,

II; :•
	

ministração direta e das autarquias do Mu
•
	

nicípio, o dó outras, providências.
iV:...1	 .	 .	 .
,CANIO DA SILVA QUADROS. Prefeito do Município de'Sãb Pau-

nos termos do disposto no artigo 26 ;10 1 Decreto-lei
¡Eomplementár Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,,

• .êageLona e promulga a seguinte lei:..	 .	 .	 .

TITULO 1.

.t	 V	 DAS URRAS, SERVIÇOS, COMPRAS E ALIENAÇÕES'	 •
:	 ) •	 4 •

• CAPITULO I	 1.•	 •

DISPOSIOES PRELIMINARES

Art. 10 - As' licitações, concursos e con-
tratações de serviços, obras, compras, allenações,.conces

'Séie3 e locações da Administração direta e das autarquias
do Município serão realizados segundo as normas desta lei.

Art. 20 - As contratações serão ocing pra
Fedidas de licitação, se não.expressamente excetuada.

Art. 39 - A licitação destina-se a sele-.
.cionar a proposta mais vantajosa para a Administração 	 e
• serã prbcessada e julgada em estrita conformidade com os

princípios bãslcon da Igualdade, da publicidade, da probi
dade aJministrativa, da vinculação ao instrumento convoca
.t6r1o, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatosT

• 'I g!,	 •
i	 4 1
; :

• •	 ;
. Parégrafo único - E vedado aos agentes pil

blicos', sob peno de responsabilidade. admitir, prever, In
zeluir ou tolerar. nos atos de convocação,' clãusulas nu coK
c11.0es que:	 •

1 - comprometam, restrinjam ou frustrem o
q earãter competitivo do procedimento licitatório;
• 1 . : 11 .. estabeleçam preferérictas ou distinções.'..•
're* razão da naturalidade, da sede ou do domicilio dos lt-

itantes, ressalvado o disposto no artigo 59. IV.

., È -be.,	 ..	 •Art. 49 - Para os fins desta lei, consIde
..	 .	 .	

-3S et".':	 ...
..À 1( f'!, .'''t	 I - Administração direta: a' sconstitUldá.
1141b;..iirgãos que compõem a estrutura administrativa	 da

k"eleitura, os serviços administrativos da Càmara Munici-
pal e do Tribunal de Contas do município;	 .

II - Administração Indireta: R composta pe.'
las 4tarquias, empresas públicas, sociedades de economia

•Imi:s.,ta g fundações municipais;	 .
...u..gi III - obra: o trabalho de engenharia de que'
)1Átit'e criação, modi(icação, reparação. retorna ou - am-:
.; I:Ih5b de bem público, mediante construção, ou que tenha
;16Mo resultado qualquer transformação do melo ambiente na

	

.	 .
d) regime.mistor a combinação das modall

&icica referidas nas alíneas anteriores;
e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos

trabalhos, ajustada por preço'determinado, com ou sem for
'necimento de materiais; •

IX - projeto executivo:, o . conjunto integral
dos elementos necessiirios ã definição completa,:
va e quantitativa, do' objeto em licItação,,Incluindo'plaN
tas, perfis. .corte, vistas, especificações técnicas, me- •

:moriais, orçamento detalhado . e outros, que 'permitam a pra
urnmaçãn efetiva e ininterrupta .da obra e visão do praz6 .
real de execução:	 .	 .

X - projeto bãsicoi o conjunto de elemen
tbn definidores da obra ou serviço, que . contenha, al&ndaR

.especificações e referencias necess5rias ao entendimento
nhletn'em licitação, a estimativa de 	 eustn	 final

o n pla7.0 de vXeCuÇa..
RarS.Jrafo (mico	 Ressalvados bn proJeton

e trabalhos a eles eorrelat os, consideram-se
efeito de escolha da modalidade de liCitação, todas os de
main o; 1 .. 	 lndispeus.Weis	 sua consecução, ou f:na=
!.dadc, ainda que decorrentes de parceWento da

di	
.Urar; -

IV - serViço: atividade d atinada a obter
determinada utilidade concreta de intere-C para a 'Admi-,
nistraçào, tais como demolição, fabricaçã , conserto, Ins
talão, montagem, operação, conservaçao, reparação, manU

, t?ncao, transporte, comunicação ou trabalhos técnicos pra"
“'tissitanais;	 •

V - compra: a aquisição remuneradacletens;:
VI - alienação: a transferência do domínio•

de bens a terceiros; •	 •	 •
VII	 execUção direta: a realização de obra

ou serviço pela própria Administração, direta ou Indireta;
VIII - execução indireta: a realização	 de

obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas	 sg - .
gulntes modalidades:

a) empreitada por preço global - a reall- •
ração da obra ou do serviço contratados por preço certo e

•
b) empreitada por preço unitérlo - a rea-

litação da obra ou do serviço contratados por preço certo
de unidades determinadas;

c) administração contratada - a realiza-
ção da obra ou do serviço mediante •reembolso•clas despesas• .
c pagamento da remuneração ajustada para os trabalhos de
administração;	 • ..A,

(
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11 - quando móveis, dependerá de concorrén
eia, dispensada esta quando se tratar de:

a) dação em pagamento;
b) doaçéo, exclusivamente para fins de in

teresse social;
c) permuta;'
d) venda de ações em Bolsa;
c) venda de títulos, na forma da legIslr!

I ção pertinente. 	 •	 •

•

CAPITULO II	 .

DAS OBRAS E SERVIÇOS

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço ser í li
citado sem previsão de recursos orsamentãrios e projeta
exevItivo ou, no mínimo, projeto basico, aprovado pela au
toxidade competente, sob pena de nulidade do ato e respoa
sabilização ac quem lhe deu causa.

Art. 69 - A realização da obra ou do ser-
viço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
çao parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos
financeiros.

§ 19 - A programação da obra ou do servi-
ço deverã considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previs
to, o reajustamento de preços.

§ 29 . - Quando os recursos apenas permiti
rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas,
constituir objeto de licitação e contratação distintas,
respeitada a modalidade licitatória cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço.

§ 39 - Em qualquer caso, a autorização da
despesa serã feita para o custo final da obra ou serviço
projetado.

Art. 79 - AS obras e serviços poderão ser
executados nós seguintes regimes:

I - execução direta;
• II - execuçao indireta:

a) empreitada por preço global;
b) empreitada por preço unitãrio;

• c) administração contratada;
d) regime misto;
e) tarefa.
Art. 89 - Os projetos de obras e serviços

atenderão os seguintes requisitos:
I - Segurança;..-

• II - funcionalidade e adequação ao interesr_
se público;

. III - economia na execução, conservação	 e I
operação;

IV - possibilidade de emprelo de mão-de-
obra, materiais, matérias primas e tecnolo kg existentes
no local, para execução, conservação e ope não;

V - facilidade na execuçao, conservação e
operação, sem prejuízo da segurança e da dutabilidade da
olaia ou do serviço;

. • .VI - adoção de normas técnicas adequadas.
Art. 99 - Os serviços, quando habituais e

necessãrios, poderão observar o procedimento de registro
de preços, precedido de concorréncia, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período.

Parágrafo único - Para melhor atendimento
dos requisitos enumerados neste artigo, os projetos de
obras e serviços guardarão padronização de componentes e
elementos, sempre que possível.'
• Art. 10 - A prestação de serviços de for-
necimento de alimentação a hospitais, escolas, creches e
similares fica sujeita a normas regulamentares, especifi
cas a cada Secretaria interessada, observadas as.respecti
vas peculiaridades e as disposições pertinentes da preseii_
te lei.

CAPITULO III .

DOS SERVIÇOS TECNICO-PROMSSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside
ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en-
tre outros, os consistentes em:

I - estudos, projetos e planejamento em
geral;

II - perícias, pareceres e avaliações	 em
geral;

11T - assessnria, consultoria e auditoria;
IV - fiscalização, supervisão ou geie:nela

mento de obras e serviços;
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas;
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes-

soal.
Parãgrafo único - Considera-se de notória .1

especialização o profissional ou empresa cujo conceito no
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante,
ror, estudos, experiências, publicações, organização,apa
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu
trabalho é o mais adequado é plena satisfação do objeto
do contrato.

CAPITULO IV

DAS COMPRAS

Art. 12 - Nenhuma compra serã licitada sem
previsão de recursos orçamentãrios e adequada especifica
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e respons
hilldade de quem lhe deu causa.

10 - O pagamento poderá efetuai-se me-
diante compensaçao, com material nu género. weviamente
avaliado, da mesma nu de outra espécie, desde que tal uru
cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convoci.

§ 29 - A aquisição de imóvel por rompra,
por doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia
avaliaçao e autorização legislativa.

Art. 13 - As compras atender:io,sonpre que
possível, do princípio da padronização, e, guando conve-
niente, processar-se-do mediante procedimento de registro
de preços, precedido de concorréncia, por prazo máximo de
1 (um) ano, prorrogãvel uma única vez, por igual período.

CAPITULO V
DAS ALIENAÇÕES

Art. 14 - A alienação de bens municipais,
subordinada é existéncia de interesse público devidamente
justificado, ser5 sempre precedida de avaliação e obedece
rá és seguintes normas:

I - quando imóveis, dependerá de autoriza
ção legislativa e de concorrência, dispensada esta nos cã
sos de:

a) dação em pagamento;
131 doação;
c) permuta;
d) investidura.

§ 19 - Entende-se por investidura a venda,
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietãrio de
imóvel lindeiro, de 'área inaproveitavel isoladamente, re-
manescente de obra pública ou resultante de modificação
de alinhamento.

.	 § 29 - Na hipótese do parák'afo 19, haven
do mais de um proprietário lindeiro será ob igatória a 11

• citação, na modalidade de convite.
§ 39 - A doação com encargo pnierã ser li

citada, e de seu instrulfiento constarão, obrigatoriamente:
os encargos, prazo de seu cumprimento e clãusula de rever
são, sob pena de nulidade do ato.

Art. 15 - Para a venda de bens móveis,
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior
a 2.000 MVR, a Administração Poderá preferir o leilão.

Art. 16 - A Administração, prefezentemen
te é venda ou doação de bens imóveis municipais, outorgará'
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência.

Parggrafo único - A lei que autorizar a
concessão poderã dispensar 'a concorrência, quando ouso se
destinar a concessionãrio de serviço público, a entidade
assistencial, ou quando houver relevante interesse ',Will-

•co na concessão, devidamente justificado.

TITULO II
DA LICITAÇÃO

cAP/TuLo

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES
EM GERAL

Art. 17 - A participação do interessado
IDO processo licitatório implica submissão ás regras e con
<lições do instrumento convocatório e seus anexos, bem co-
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes.

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen
to convocatõrio, que atinja a elaboração das propostas ou
as condições de habilitaçao, acarretar5 a restituição do
prazo de apresentação, devendo ser divulgada pela 	 mesma
turma pela qual foi efetivada a comunicação	 de abertura
da licitação.

Art. 19 - Considera-se indivisível o obje
to da licitação, a menos que o instrumento convocatória
disponha em contrário.

• Art. 20 - O prazo de validade da propos-
ta, se outro não for estipulado nó instrumento convocató
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da aberta
ra do respectivo envelope.

Art. 21 - Somente será admitida a aprescn
taçâo de uma única proposta. 	 •

Parágrafo único - Excetuhm-se do disprsto
neste artigo as licitações para compra d jbens, desde que
assim disponham os correspondentes edita g..

Art. 22 - Não poderá part cipar da licita
ção ou da execução da obra ou serviço:

I - o autor do projeto, pessoa física ou
jurídica, contratado por adjudicaçao direta;

II - empresa, isoladamente ou em consór-
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
acionista ou controlador,, responsável técnico ou subcon-
tratado, bem como servidor ou dirigente do órgão ou enti-
dade contratante.

§ 19 - E permitida a participação do eu-.
tor do projeto; ou da empresa a que se refere o inciso II,
na licitaçao de obra ou serviço ou na sua execução, como
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Adminls
tração interesnada.

• § 20 - O disposto neste artigo não impede
a licitação ou contratação do obra ou serviço, que inclua
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra
tado ou pelo preço previamente fixado pela Administração.

Art. 23 - As licitações de ámbito interna
cional deverão ajustar-se as diretrizes dos acordos firma .
dos pela União e ãs normas da política monet5ria e de co
mércio exterior estabelecidas pelos órgãos federais eempE_tentes.
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CAPPrui.0 II

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO
. s	 ..	 .	 .	 .	 .

.	 .	 StçÁO 7
• .

QISPOSIÇOES PRELIMINARE;	 .

	

.. . ...

	 Art. 24 - constituem modalidades de lici-
tação:	 • :. ^

• 1 .	n- cocorrância;
11 - tomada de preços;

III - convite;

,	 .	 .
•

I , 
. IV - concurso;	

.

• V - leilão.	 •

•-•	 § 19 - Concorréncia é a modalidade de li-
citação entre quaisquer interessados que, na fase Inicial
de habilitação, comprovem possuir os requiX:itos mínimos
de qualificação exigidos no edital para a 4xecução de seu
objeto.

§ 29 - Tomada de pleços é mmodalidade de
licitação entre inteiessados pievianente cadastiados.obseL
siada a necess5ria qualificação.
- § 39 - Convite é a modalidade de licita-
ção entre, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo perti-
nente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela
unidade administrativa.

§ 49 - Leilão é a modalidade de licitação
entre quaisquer Interessados para a venda de bens inservi
veis para a Administração, semoventes ou produtos legal-
mente apreendidos, a quem oferecer malor.lance, igual ou
superior ao da avaliação.

§ 59 - Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho
técnico ou artístico, mediante a instituição de prémios
aos vencedores.

Art. 25 - A forma é os prazos de convoca-
ção para as licitações definidas no artigo anterior são
aqueles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei.

Art. 26 - As modalidades de licitação, a
que se referem os itens I a III do artigo 24, serão deter
minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista S
valor estimado da contratação:

1 - para obras e serviços de engenharia:
a) convite - até 1.250 MVR;
b) tomada de preços - até 35.000 MVR;

• c) concorrência - acima de 35.000 MVR;
11 - . para compras e serviços . não referidos

no item anterior:
a) vonvito - nl... 7%0 MVII;

I . )	 I n miada fil . PT 1 • •:. UI •• a t 4.. )., .000 Mil,:'
e) concoirénela - acima do 25.000 MVR.
Parágrafo único - Nos casos eni que crniber

I convite, a Administração poderá utilizar a tomada de pre
ços e, em qualquer caso, a concorrência.

-	 .	 -.-- ---	 ---•	 - 	---. -	 - 

SEÇÃO II

DA CONCoRRENCIA

Art. 27 - Na concorrência haverá uma fase
inicial de habilitação, que precederá sempre a abertura
das propostas, destinada a comprovar a pl.na qualificação
dos, interessados para a realização do obj to licitado.

• Art. 28 - Na concorrênciapara venda de
bens, a habilitação limitar-se-á á compro açao da capaci
dade jurídica e do recolhimento de quantia não inferior Ft

108 (dez por cento) do valor da avaliação.
Parágrafo único -.Após a concretização da

venda, do objeto da' concorrência ao adjudicatário, a impor
táncla depositada pelos demais participantes será a ele;
devolvida.

Art. 29 - O disposto no artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados . para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento.

.	 § 19 - Na pré-qualificação serão observa-
das as exigências desta lei, relativas à.. concorrência,
quanto ã convocação dos interessados, ao procedimento e
julgamento da documentação.

§ 29 - Os pré-qualificados, convidados por
escrito a participar das concorrências objeto da pré-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisitos específicos dos
respectivos editais.

Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais,
a concorrência será obrigatória para:

I - serviços, obras e compras, nos valo-
res Indicados no artigo 26, inciso I, letra "c" e inciso
II, letra "c";

II - serviços e compras, de qualquer	 va-
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre

• .ços;
III - compra ou alienação de bens imóveis;
IV - concessão de uso de bens públicos;

• V - concessão de serviço ou de obra públi
ca;	 •

VI - locação;
VII - licitações internacionais.

• SEÇÃO III

DA TOMADA DE PREÇOS
•

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da de pr.eços, fica limitada á apresentação, por qualquer
meio de copia, desde que devidamente autenticada, do cer-
tificado de inscrição no Registro Cadastral.

Parágrafo único - Poderá o instrumento
convocatório, se necessário, exigir compr vação da capaci
dada operativa ou da disponibilidade fina caíra.

SEÇÃO IV

DO LEILÃO

Art. 32 - O leilão, modalidade opcional
de licitação para venda de bens móveis inservíveis moei°
sos, de valor até 2.000 MVR, será realizado mediante pú-
blico pregão por leiloeiro oficial, Ou por servidor desig
nado, em conformidade com as normas da legislação federal
pertinente e com as neguinten disposições:

I - ampla divulgação, na forme, do artigo
56, cabendo à Administração providenciá-la e prover dire-

• tamente as despesas com publicidade;
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.	 .
II -wailriludo ato,'de preferencia r'n-

de se encontrarem os bens a serem leiloados;
/II - designação do leiloeiro oficial com

rigorosa observância da escalada antigdidade, que a Adm.)...
ni2tração requisitará anualmente á Junta Comercial;

IV - pagamento, no ato, da comissão devida
pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, este
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance,
devendo, no último caso, fazer-se a complementação, no
prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da
Administração;

V - entrega dos bens	 leiloados somente
após o pagamento integral do preço.

§ 19 OS lances serão feitos verbalmen-
te, limitada a fase de habilitação ã comprovação da capa-
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lou-
ca vencedor.

§ 29 - Se não houver interesse no leilão,
Ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com reavaliação
dos bens.

§ 39 - A comunicação da designação a que
se refere o incisu III efetuar-se-á por ofício, instruído
com cópia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato; sua aceitação ou recusa, hipótese em
que será designado o seguinte na lista de antigdidade, co
municando-se o fato is Junta Comercial.

Art. 33 - No leilão administrativo, desti
nado á venda de animais ou mercadorias apreendidos ou de-
bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti
ções municipais, não retirados pelos respectivos. proprii
tarios, o pregão caberá a servidor do Município, observa-
do:no que couber, o prescrito no artigo anterior.

SEÇÃO v

DO CONCURSO

_ 

Ar 1 . 34 - On trabalho/A r c,l ai. "os a anntest-
on n • vitt. I fl.:ua i, 1 Iterários ou artísticos, bem como	 ma
projetos, poderao ser objeto de concurso, com atribuição
de prêmios aos classificados, atendidos os seguintes prin
clpios:

I - ampla divulgação, na forma do artigo
57;

II - manutenção do anonimato dos concorren
tem até d julgamento, ou, quando prevista a seleção de
teprojetos para detalhamento posterior, até o final	 di
primeira etapa;	 •

• III - julgamento por comissão constituída
de número Impar de profissionais,' na maioria legalmente
habilitados na especialidade em' que se enquadrar o objeto
do certame.

Parágrafo único - Após a classificação dos
trabalhos, ou projetos,dar-se-á a identificação dos auto
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitação dos com-
templados, limitada á comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal. 	 •

CAPITULO III

DA HABILITAÇÃO

se03

DA DOCUMENTAÇÃO

Art. 35 - Para habilitação nas licita-
ções, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, doeu
mentação relativa a;

- capacidade jurídica;
II - capacidade técnica/

III - idoneidade financeira;
IV - regularidade fiscal.
§ 19 - A documentação relativa ã capacida

de jurídica', conforme o caso, consistirá em:
1. cédula de Identidade;
2. registro comercial, no cano de emples,

3. ato constitutivo e al erações subse-
quentes, devidamente registrados, em se t tendo de socle
dado comercial, exigindo-se, no caso de sociedade poi
açges, a ata arquivada da assembléia da última eleição da
Diretoria;

4. inscrição do ato 'constitutivo, AO co!,,,
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em
exercício;

5. decreto de autorização, devidamente ar
quivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangei
ra, em funcionamento no Pais.

§ 29 - A documentação relativa ã capacIda
de técnica, conforme o caso, consistirá em:

1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissional competente;

• 2. documentos comprobatórios de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, em quan
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, fa-
necidos, a critério da Administração, por pessoas de dl=
reito público ou privado, com indicação do local, natur •

-za, volume, quantidades, prazos e outras características
da obra, serviço ou fornecimento;

3. indicação de instalações e de aparelha
mento técnico adequados e disponíveis para a realizaçã7i
do objeto do contrato, acompanhada de compromisso hábil
do cedente'ou locador, quando estes não forem de proprie-
dade do interessado;

ca;

\11

individual/individual/



de financeira, conforme . ° caso, consistira em:
▪ prova do capital realizado:.
2. balanCo patrimonial, demonstração do re

multado do exercício e faturamento, correspondente, no ;sã'
?cimo, aos 2 (dois) últimos exercidos: •

3. certidões negativas de protesto e de
' pedido de falência ou concordata, ou execução eatrimnial,

expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurldlca ou
domicII:to da pessoa física, em data não superior a GO (ses
senta) dias da apresentação.

§ 49 - A documentação relativa á regulari
d

▪

 ade fiscal, conforme o caso, consistirá em:
1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-

soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes
(CGC):

2. certidões de regularidade le situação,
quanto aos' encargos tributários federais, es aduais e mu-
picipais.

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto do
. contrato, poderá o instrumento convocatório exigir a pro-

va de capital realizado em montante equivalente ao valor
da obra, serviço ou compra, acrescido de até 50% (cinquen
ta por cento).

Art. 37 - Para aferi
'
ção da capacidade eco

nómico-financeira dos interessados, poder-se-á exigir re-
lação dos compromissos, por eles assumidos, que lhes acar
retem absorção de tal capacidade.

Art. 38 - Havendo interesse público, a em
presa concordatãria poderá participar de licitação parã
compras, observado, para contratar, o disposto no parãgra
fo 19 do artigo 73.

Art. 39 - Os documentos de que cuida esta
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo
cal da sede ou do domicilio do interessado, poderão ser
apresentados no original, por qualquer processo de cópia
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial.

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não
funcionarem no Pais, comprovarão as exigências dos arti-
gos anteriores mediante a apresentação de documentos equi
valentes, autenticados por autoridade consular brasileira
e traduzidos por tradutor juramentado.

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior,
as empresas estrangeiras deverão estar consorciadas com
empresas nacionais ou ter representação legal no firasil,

.com poderes expressos para receber citação e responder ad
ministrativa ou judicialmente.

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar
tigo, no parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do artY
go 59, não se aplica ás concorrências internacionais para

• a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fei-
to com o produto de financiamento concedido por organismo
internacional, de que o Brasil faça parte, nem nos casos

.de*contratação com empresa estrangeira, para a compra de
equipamentos fabricados e entregues no exterior.

• Art. 40 - Quando permitidas participação,
na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ão as
seguintes normas:

• - comprovação do compromisso, palio° ou
particular, de constituição de consórcio, subscrito pelos
consorciados:
• II - indicação da empresa re ponsãvel pelo
consórcio, que deverá , atender ãs condições d,e liderança,
obrigatoriamente fixadas no edital;

• III - apresentação dos documentos exigidos
no artigo 35, por parte de cada consorciada;

IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio; 	 .

3 - responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co
mo pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao
objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo.

§ 19 - O instrumento constitutivo do con-
sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromis
soe dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da
licitação.

• § 29 - No consórcio de empresas nacionais
e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste
artigo.	 •

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui
ção o o registro do consórcio, nos termos do compromisso
referido no inciso I deste artigo.

§ 49 - A capacidade técnica e financeira
do consórcio definir-se-á pela soma dos requisitos compro
vados pelos respectivos integrantes.

.	 . ____
k-	 . .	 4. relaçao da equipe'techlea e administra

.. tiva da empresa, com indicação do responsável	 técnico,_
.. acompanhada, a primeira, dos respectivos currículos. 	 •

.	 § 30 -A documentação relativh ã idonelda_
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§ 29 - Aos inscritos sera fornecido certi
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registra
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido de interessado
ou por deliberação da unidade competente.

Art. 44 - Poderã ser alterado, suspenso
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfa
zer ás exigências do artigo 35, ou as estabelecidas para
a classificação cadastral, ou, ainda, que sonegar qualquer fato ,ou
informação superveniente, que possa modificar a sua elas-
sificaçao, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis.

CAPITULO IV

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

SEÇÁO I ,

DO PROCEDIMENTO

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
rá iniciado com a abertura de processo administrativo, au
tuado.e numerado, contendo a respectiva autorização, i
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçamen
tãrio próprio para a despesa.

§ 19 - A autoriv.ção de que trata este ar
tigo será de competência dos Secretários Municipais, po-
dendo ser delegada.

§ 29 - Ao processo juntar-se-ão, oportuna
mente:

- instrumento convocatório da licita-
ção, projeto executivo ou básico, especificaç -es'eïqUan-
do for o caso, demais anexos;	 1 1

II - comprovantes das publicaçõ .e outron
atos do divulgação ou comunicação previstos no tá lei;

	

III - ato de designação do comia ãó	 1%iado
ra, do leiloeiro oficial ou administrativo;

IV - originais das propostas e doeu:pente-is

	

:	 •que as instrulxem;
V - atas, relatórios, deliberações, pell

ções e decisões atinentes às sessões de abertura dos invó-
lucros contendo os documentos ou propostas, à habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventdalmen
te interpostos;

VI - pareceres técnicos ou jurídicos sobre
a licitação;

SEÇA0 II

DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 41 - Os órgãos da Administração dire
' ta e as autarquias que frecidentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral para efeito de ha-
bilitaçao, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for-
ma regulamentar.

§ 19 - O disposto neste artigo não impede
o Município de instituir Registro Cadastral único.

§ 29 - E facultado às unidades administra
tivas utilizar-se de registros cadastrais de outros órgãos
ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto
no edital de convoração.

Art. 42 - Ao requerer inscrição Regia-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os eleme tos.exigi
dos no artigo 35 desta lei.

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rá a Administração solicitar a apresentação de documentos
complementares.

Art. 43 - Os inscritos serão classifica-
dos por categorias, consoante sua especialização, e subdi
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e finan-

. • ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documontaçÃo
r y lscionada nos par4rafos 29 e 39 do artigo 35.

§ 19 - A atuação do inscrito no cumpr1men
to das obrigações assumidas com a Administração será ano-
tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento
nos grupos a que se refere este artigo.'

IX - deRxIcho de anulação ou de revogação da
licitação; •

X - termo de contrato ou cópia deste, ou
instrumento equivalente, conforme o caso;

XI - demais documentos relativos á 'licita

Art. 46 - Atendidas as disposições especl
ficas desta lei, a habilitação preliminar, a pré-gualifr
cação,.a inscrição e demais atos concernentes ao Registro
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas de
preços, convites e concursos caberão a comissão, permanen
te ou especial, de pelo menos três membros.

Parágrafo único - A comissão a que se re-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida por Pro-
curador Municipal.

Art. 47 - Instruido o processo, observar-
se-ão as seguintes normas:

I - Os invólucros contendo documentos ou
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-
te designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos interessados pre
sentes;

II - o conteúdo dos invólucros já abertos,
e os invólucros a serem abertos em outro ato público, de-
verão ser rubricados, obrigatoriamente, por um oumainmem
bros da comissão, e, facultativamente, pelos licitante;:
presentes.

§ 19 - Não se permitirá a ampliaçãodopra
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para prãtl
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em caráter
geral, no interesse da Administração.

§ 29 - Ë facultada á comiss 1, ou autorida
de superior, em qualquer fase da licitação, Ia promoção d.0
diligência, destinada a esclarecer ou a comp ementar a
instrução do processo.

§ 39 - Ultrapassada a fase de habilitação
e abertas as propostas, não mais cabe desclassificá-las,
por motivo relacionado com Capacidade jurídica, capacida
de técnica, idoneidade financeira e regularidade fiscal:
salvo em razao de fatos supervenientes; ou só conhecidos
após o julgamento.

Art. 48 - A concorrência será processada
e julgada com observância do seguinte procedimento:

I - convocação dos interessados, conforme
disposto nos artigos 52 e 53; '

II - recebimento dos documentos e áan pro-
pontan, encerrados em invólucros dintintos, bidevansãwis,
contendo a indicação do conteúdo, a designação da condor
rènela e a identificação do concorrente;

III - abertura dos invólucros de documenta
ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos habilr
tados, colocando-se ã disposição dos inabilitados os envE
lopes "proposta", fechados, caso não haja recurso, ou após
sua denegaçao;

IV - abertura dos envelopes "proposta dos
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o prazo
sem interponição de recurso, ou tenha havido renúncia ex
pressa, ou apos o julgamento dos recursos interpostos; -

• V - apreciação e . lulgamento das propos-
tas, com a respectiva classificaçao, adjudicando-se o ob-
jeto da concorrência ao vencedor;

ção.cão.

VII - atos de adjudicação do objeto da lici
tação e de nua homologação;

VIII - declaração de licitação deserta. ou
prejudicada; -	 _

tá lel;
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Município;
VII - homologação do procedimento, publica-

da resumidamente no órgão de divulgação oficial do Munici
pio, e convocação do veAcedor para assinatura do contra=

ou retiradà do instrumento equivalente, podendo a Ad-
ministração utilizar-se de outro meio de convocação, ~e
que documentado o seu.recebimento.

Art. 49 - O disposto no artigo anterior
aplica-se, no que couber, é tomada de preços, ao convite,
ao concurso e ao leilão.

Art. 50 - O leilão efetuar-se-é na confor
midade das prdscrições aplicãveis da legislação federal í
desta lei, cabendo ao leiloeiro oficial; oulao	 servidor

'designado:	 .

VI	 publicaião resumida da classificação
-e do'ató de adjudicação no orgão de divulgação oficial do-	 _	 .	 ..	 .	 .	 .

-

4
I - conferir os documentos 'apresentados

pelo arrematante, em conformidade com o dis sto no parã-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega o bem, em ca
so de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele;

II - receber o preço ou sinal, procedendo
na forma regulamentar;	 f

• III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se necessãrio, força policial;

IV - suspender o leilão. se as providências'
* tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da &-
dem, ou por qualquer outro motivo relevante, devidamente
justificado.

,
• § 19 - Caberã ao responsãvel pelo leilão

decidir, no ato, sobre eventual impugnação, que somente
serã admitida se relacionada com a validade do pregão ou
a capacidade jurídica do arrematante.

§ 29 - Na hipótese do parãgrafo anterior,
Poderã a impugnação ser recebida como recurso, caso tanque
a entrega do bem arrematado ficarã sobrestada até sua de-
cisão.

Art. 51 - O concurso será processado 	 e
julgado com observãncia do seguinte procedimento:

• - convocação doa interessados;
11 - . recebimento dos documentos e dos ira-.	 •..balhos, encerrados em Invólucros distintos, imkwassáveis,

Contendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação
'- do concurso e o pseudOmino do concorrente;

XII - abertura 'dos invólucros contendo os
' trabalhos, seguida da apreciação, julgamento e classifica
ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do coo
curso;

• IV - abertura dos invólucros de documentos
"dOs t autores dos trabalhos classificados, em ato público
previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e

'a inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa
'cidade jurídica e habilitação legal;

3 - publicação resumida do resultado do
concurso no :órgão de divulgação oficial do Município, com
convocação dos classificados para recebimento dos respec.
tivos prêmios, em sessão pública.

• § 19 - Qualquer indício, nos invólucros
-ou no trabalho, que possibilitar a identificação do con-
Corrente, acarretará sua eliminação do concurso.'

§ 29 - Os trabalhos não classificados,man
tidos, sob anonimato, serio incinerados se não retirada

r 0 prazo de 30 (trinta) dias.
• • § 39 - Em se tratando de pr jato, o vence

clor.deverã autorizar a Administração a exec ã-lo quando
'julgar conveniente, mediante licitação, da q:alpcxlerã par
ticipar o seu autor.

SEÇÀO II

DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATÓRIOS

Art. 52 - A convocação para participar da.	 .copcorrencia efetuar-se-ã por publicação de aviso de abar
,tura, por uma vez, pelo menos no Diãrio Oficial do Muni-
élpio e em jornal diãrio degrándecb:cubniiolocal ~ antece
~ia mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei

M	 I	 .•ra publicação e a data para recebimento da documentação
e 'das propostas.

§ 19 - Do aviso de abertura, além do ;lime-
roda licitação e da denominação do órgão ou entidade pro

,motora, constarão o objeto da concorrência, a data pari
recebimentwda documentação e das propostas, bem como o
local para sua entrega e obtenção de informações, do edi-
tal e anexos. § 29 - A Administração, se assim o exigir

vulto cal a complexidade do objeto da concorrência, pode
rã utilizar-se de maior nGmero de publicações e de outro

.meios de divulgação, com a finalidade de ampliar a érea
'de competição.

• • § 39 - Além da faculdade contida no para-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra
ou serviço a executar-se em determinada zona do Município,

',poderã publicar o aviso de abertura em jornal, diãrio ou
',semanal, de maior tiragem nela editado.

Art. 53 - O edital conterã, no preãmbulo,
2 0 número de ordem, em série anual, o nome da repartição

:,Interessada, o objeto da licitação, a menção de que serã
•,regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento
.7da documentação e das propostas, bem como para	 abertura

áos envelopes, e indicar5 o seguinte:	 •
T - objeto da licitação, em descrição nu

\ cinta o clara;
ti	 rondiçõen do partivipação o crIti:rtos

para habilitação;
III - forma de apresentação da. propostas,

:,com informações expressas e precisas para su elaboração;
• , • • •	 TV - critérios para julgamento das propos-
tas:

V - prazos e condições de exe ução do ob-
jeto da licitação:	 .

VI - forma e condições de recebimento 	 do
* objeto da licitação;

VII - condições de pagamento e, se cabíveis,
•as de reajustamento de preços;

VIII - garantias, guando exigidas para execu
ção do contrato, e sanções aplicáveis no inadimplemento;-

IX - minuta do contrato, quando for o ca-.
so:

X - outras informações especificas, con-
cernentes é licitação, ao objeto desta ou ã execuçao do, contrato;

, • XI - local e horário para obtenção de in-

formaçbes e aquisição do edital, anexos e outros elemen-
tos referentes A licitação.

§ 19 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, permanscerã no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cópiae,integrais ou.
resumidas, para divulgação.

§ 29 - Dentre a:: condições de. participa-
ção em concorrência poderã ser exigida, excepcionalmente,

. a prestação de garantia em face do vulto ou da complexida
de do objeto da licitação, observado o limite de 2% (doa
'por cento) do valor' estimado do contrato.

Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca
• ção serã feita mediante publicação do aviso de abertura,

por uma vez, no órgão de divulgação oficial do Município
e afixação do edital resumido em local acessível aos inte
ressados, observando-se prazo mínimo de 15 (quinze) dias
WiEre a data de publicaçao e a data designada para recebi
mento das propostas.

§ 19 - O aviso de abertura obedecerã,quan: to A sua formalização, o disposto no parãgrafo 19 do ara
• go 52.

§ 29 - O edital de tomada de pre,:on_a.t."-
derã, no que couber, és normas do artiel 3, vedada a exi
gènzia de garantia para dela particirXr.

Art. 55 - A convocação,noomdte,far-se-ã-
' diretamente aos possíveis interessados, registrados nu
não, com antecedência mínima de 3 (três) dias liteln entro
a entrega da carta-convite e a data designada para recebi
mento das propostas, facultada concomitante ublicação
Diãrlo Oficial do Município.

§ 19 - A carta-convite conte ", no preãm-
bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de-
nominação do órgão ou entidade promotora, a dentificação
do interessado a quem.for dirigida, o.local, dia e hord
para recebimento e abertura dos invólucros de prnnostan,
e indicar o seguilfte:

I - objeto do convite, em descrição sucin
ta e clara:

• • II - forma de apresentação das propostas,
com informações claras e precisas para sua elaboração:

III - critérios para julgamento das propos-.
tas;

• IV - Informações especificas referentes ao
convite, ao seu objeto ou a execução do contrato.

§ 29 - No convite é vedada a exigência de
garantia para licitar ou para execução do contrato. •

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento.

Art. 56 - A convocação para participar de
leilão far-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diãrio Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação
e a data .designada para o pregão.

§ 19 - No caso de leilão de semoventes,
bastará Publicação no Diãrio Oficial do Município, reduzi
do o prazo para 5 (cinco) dias corridos.

§ 29 - O aviso, além do número do leilão
e da denominação do órgão ou entidade promotora, indicarã,
sucintamente, os bens a serem leiloados, o local, data e
horário do pregão.

§ 30 - O edital indicará, no preámbulo, o
número de ordem do leilão, em serie anual, a denominação
ddiirgão ou entidade promotora, local, data e horário do

_pregão,_e.conterã:
---------- •

I - deecrição pormenorizada dos bens, com
as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as dos lotes
em que se integram; •

II - esclarecimentos sobre o horãrio e lo-
cal em que os interessados poderão examinar os bens:

III - valor do sinal e prazo para complemen
tação do pagamento, se permitida esta.

§ 49 - O original do edital, datado e as-sinado pela autoridade que o expedir, serã juntado ao pra
cesso do leilão, dele extraindo-se cópias par afixação
no local onde os bens estiverem recolhidos e bgdopregao.

§ 59 - A Administração, se as im exigir o
valor dos bens, poderã utilizar-se de outros riieios de di-
vulgação e de maior número de publicações.

Art. 57 - A convocaçao para participar de
concurso seré feita por publicação de aviso no Diãrio Ofi
cial do Município e em, pelo menos, um jornal de grandí
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de
30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a
data designada para recebimento dos trabalhos.

§ 19 - O aviso, além do número do concur
so e da denominação do órgão ou entidade promotora, Irai=
cari sucintamente o seu objeto, o valor dos prêmios, o lo
cal onde os interessados poderio obter informações, bem
como o regulamento do concurso, e a data para recebimento
dos trabalhos.

§ 29 - O regulamento indicará', no preàmbu
lo, o :Amaro de ordem do concurso, em série anual, a denã
minação do órgão ou entidade promotora, local, horãriodata parapara recebimento dos invólucros de documentação 	 etrabalhos, e conterã o seguinte:

I - descrição clara e precisa do objetodo concurso, bem como suas características erincipais;
II - condições de participaçao, observado,

quanto é habilitação, o disposto no parãgrafo único do arSigo 34;	 -
• III --forma de apresentação dos trabalhos,com indicação das diretrizes que a Administração julgarnecessãrias A sua elaboração; •

I! II'	 •
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IV - critérios de julgamento, com indica-.

''.;ão dos fatores a ferem considerados;
3 estipu1ação de prémios;

VI - constituição da comissão julgadora;
VII - outras informações cabíveis, em .face

das peculiaridades do.concurso ou do seu objeto.
§ 39 - O original do regulamento, datado

e , assinado pela autoridade que o expedir, ser ê anexado'ao
prdcesso do concurso, dele extraindo-se, para divulgação,
cóPias integrais ou em resumo.

SEÇÃO III

DO JULGAMENTO E DA nOMOLOGAÇÃO

Art, 58 - Na fixação de crité ios 	 para
.julgamento das propostas, levar-se-ão em ' cont no inte-
.resse do serviço público, conforme o caso, os seguintes'
fatores:

I - qualidade;
• 11 - rendimento;

III - preço;
IV - condições de pagamento;
3 - prazos;

• VI - outras vantagens ou fatores atinentes
ao objeto da licitação, desde que previstos no instrumen

. to convocatório.
Art. 59 - O julgamento das propostas obe-

decerá, com estrita observância do critério estabelecido,
Leoa fatores indicados no instrumento convocatório e ás se

guintes normas:
I - no exame das propostas serão conside-

radas todas as circunstáncias de que resulte vantagem pa-
ra a Administração;

II - quando g critério de julgamento não se
basear no menor preço, a classificação das propostas será
sempre precedida de justificativa por escrito;

III - se o instrumento convocatório não in-
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda

:de entre duas ou mais propostas, seus autores serão convi"
dados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne=

'cessãrio'sigilo; se nenhum deles quiser ou puder fazê-lo,
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por'
sorteio;

• IV - em igualdade de condições, os licitem
tes nacionais preferirão aos estrangeiros;

3 - não se considerará qualquer oferta de
vantagem não prevista no edital.ou no convite, nem preço
ou vantagem baseados em ofertas de outros licitantes;

• VI - não se admitirá proposta que apresen
'te preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zí
ro, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha

'•estabelecido limites mínimos.
• Art. 60 - Serão desclassificadas as pro-
postas que:

• . I - não atenderem ás exigências legais e
regulamentares, ou ás do instrumento convocatório da lici

.taçao; •
• • II - se mostrarem manifestamente inexequí-

veis Ou com preços excessivos.
• Art. 61 - A autoridade incumbi 1a da homo-

logação não poderá alterar a classificação d comissão
julgadora, cabendo-lhe confirmar o julgamento, 	 nulá-lo,
ou devolvê-lo ã comissão, para que o reveja, n s	 termos
da lei e do.instrumento convocatório.

SEÇÃO IV

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO

. Art. 62 - Anular-se-á a licitação se, no
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa
nável.

19 - O despacho anulatõrio enunciará cla
ramente a irregularidade ocorrida e, se for o caso, os
atos que devam ser preservados.

• § 29 - A anulação do procedimento licita-
tório, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar
tigo.72.

§ 39 - A nulidade do procedimento licita-
tõrfo induz a do contudo.

Art. 63 - Revogar-se-á a licitação, por
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna
ou inconveniente ao interesse público.

CAP/TU1,0 V•

DA DISPENSA E DA INEXIGIBILIDADE

Art. 64 - E dispensável a licitação:
I - para obras e serviços de engenharia.

.até o valor correspondente a 125 mVR;

(	 para outros serviços e compras até 15
MVR;

III - para alienações, nos casos previstos
no artigo 14, incisos I e II;

IV - nos casos de emergência, quando carac
terizada a urgência de atendimento de situação que possí
ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas,
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares;

V - na contratação de serviços especiall
zados com profissionais ou firmas de notória especializa=
ção, consoante disposto no artigo 11;

Vi - quando não acudirem interessados à li
citação anterior, e esta não puder ser repetida sem pre=
juizo para a Administração, mantidas, neste Caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas;

VII - nos casos de calamidade pá lica, gra-
ve perturbação da ordem interna ou guerra;

VIII - quando a operaçao envolver oncessio-
nário de serviço público e o objeto do contrato for perti
nente ao da concessão; 	 •

IX - quando houver comprovada necesnidade
e conveniência administrativa na contratação direta, para
complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior,
observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigo 81;

X - para aquisição de materiais, equipa-.
mentos ou gêneros padronizados ou uniformizados, por ór-
gão oficial, quando não for possível estabelecer critério
objetivo para julgamento das propostas;

,	 XI - quando a operação envolver exclusiva•
• mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou eí

tidades paraestatais ou, ainda 'aquelas sujeitas ao seu
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-

' ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação.
§ 10 - Não Re aplica a exceção prevista

, no final do item XI, deste artigo, no caso de fornecimen
I to de bens ou ',tentação de serviços á própria Administra
' ção Municipal, por órgãos que a integrem, ou entidades 'pg

raestatais, criadas para esse fim especifico, bem assim
no caso de fornecimento de bens ou serviços sujeitos a
preço fixo ou tarifa, estipulados. pelo Poder Público.

§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato,
por culpa do contratado (art. 98),. é permitida a contrata
çao de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, dei
de que atendidas a ordem de classificação e aceitas 	 aí
mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan
to ao preço, devidamente corrigido.

Art. 65 - E inexigível a licitação quando
houver inviabilidade de competição e, em especial; .

1 - para contratação de profissional de
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente oizatra
vês de empresário, desde que consagrado pela critica espe
cializada ou pela opinião pública;

II - .para aquisição ou restauração de obras
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica
da; desde que compatíveis com as finalidades dd órgão, ot7
a elas inerentes;

III . - para venda de produtos residuais por
preços pré-estabelecidos, na conformidade, da legislação
aplicável;

IV - para compra de materiais, equipamen-
tos ou gêneros, bem assim para contratação de serviços es
pecializados, que somente possam ser fornecidos ou presta
dos por produtor, empresa, profissional ou representante
comercial exclusivo, vedada preferencia eor marca; •

V - para compra ou locaçao de imóvel des-
tinado ao serviço público, cujas necessidades de instala_ção ou localização-condicionem a sua escolha.

Art. 66 - As dispensas previstas nos inéi
soa III a XI do artigo 64 e as situações de inexigibilidg
de referidas nos incisos I, II, IV e V do artigo 65 serão
obrigatória e previamente justificadas.

Parágrafo único - Nos cas s de competên-
cia delegada, as hipóteses de dispensa e 4e inexigibilida
de, previstas nos incisos IV, V e IX do a tlgo 64 e nos
incisos I, II e IV do artigo 65 deverão'se ratificadas,
no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante, co.-mo condição de eficácia dos atos.

• Art. 67 - O processo de contratação-deje:
rã conter as razões da escolha do contratado, observado,
no que couber, o disposto no artigo 45.

Art. 68 - E vedada a realização de licita-ção'quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional.

T/Tmo XII

DOS CONTRATOS

.CAPITULO I

DAS DISPOSIOES GERAIS•

Art. 69 - Os contratos administrativos de
que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes,
supletivamente, os princípios de direito privado.

19 - Os contratos devem estabelecer com
clareza e precisao as condições de execução, expressas em
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa
bilidades das partes, em conformidade cornos termos da 11-
citação e da proposta a que se vinculem.

§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen
se de licitação observarão os termos do ato que os autorT
zou e da proposta apresentada, quando for o caso.

Art. 70 - Constituem cláusulas necessárias
do contrato as que estabeleçam!

I - a qualificação das partes;
II - o objeto e seus elementos caracterís

ticos;	 •	 •
• III - o regime de execução ou a forma de for

necimentb;
1v - a relação dos equipamentos e processos

que se vinculem ã obra ou ao serviço;
V - o preço; ela condições d pagamento e

os critérios de reajustamento, se previsto ste;
VI - os prazos de inicio, • de conclusão, de

entrega e de recebimento, provisório e.defi Itivo;
VII - a forma de fiscalização;

VIII - . o valor do contrato.e a identificação
dos recursos destinados a atender ás despesas;

• IX - garantias oferecidas . para assegurar aexecução, se exigidas;
X - as responsabilidades das partes, pena

lidados e valor das multas; .
XI - casos específicos de rescisão;

XII - o reconhecimento dos direitos da Admi
nistração, em caso de rescisão administrativa, previstos ,nõ"
artigo 98;

XIII.- as condições de importação, á 'data e
a taxa de câmbio para conversão, quando for o caso;

XIV - o foro e privilégio que houver, nahl.pótese de procedimento judicial.	 _
Parágrafo único - O contratado apresenta

rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias útels,cog
tados da data da ordem de.início, para análise e aprovã
ção da fiscalização, o cronograma físico-financeiro dõ
contrato, com indicação dos prazos das diversas etapas de
execução.
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Art. 71 - Os contratos de serviços e obras
rey'ldos por esta lei não terãO vigéncia superior a 5 (cin
co) anos, contados daylata de lavratura do respectivo in;
trumento, •	 '
J • .	 Parágrafo único - C prazo m5xlmo previsto
neste artigo não se aplica aos contratos de coneessão
uso, de serviço e de obrh pública, que se regerão pelas
leis que os autorizarem, bem como aos contratos -de loca-.
ção. •

Art. 72 - A declaração de nulidade do con
trato administrativo opera retroativamente, impedindo o;

• efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produ-
iir, além de desconstituir os já produzidos.

Parágrafo único - A nulidade não exonera
a Adminiatração do dever de indenizar o contratado, pelo
que este houver, executado até a data em que ela for decla
rada,.contanto que não lhe seja imputável, promovendo-se
a responsabilidade de quem lhe deu causa.

Art. 73 - A critério da autoridade compe-
tente, em cada caso, poderá ser exigida garantia para exe
cução do contrato, prestada por uma das seg intes modali=
dadas:

I - caução em dinheiro od em,titulo da dl
vida pública do Município;

11 - fiança bancária;
III - seguro-garantia.

§ 19 - O valor da garantia, indicado no
instrumento convocatório da licitação, não deverá ultra-
passar a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, res-
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia' será
de 20% (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo.

§ 29 - No caso de contrato que importe en
traga de bens pela Administração, dos quais o contratado.
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no
parágrafo 19.	 •

§ 39 - A Administração poderá:
a) exigir a prestaçao integral da garan-

tia, ate a formalização do contrato, ou permitir • o seu
parcelamento, em partes a serem depositadas ou retidas
por ocasião de.cada pagamento;

b) utilizar a garantia para a satisfação
de débitos decorrentes da execução do contrato e nacipagos
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao contratado,
prazo para sua recomposição e, se entender conveniente,
para sua substituição por modalidade diversa da inicial.
• Art..74 - Ala das garantias a que se re-
fere o artigo anterior, a Administração poderá exigir,

.conforme o caso:
I - compromisso de entrega do mat2rial,

•Produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado destes; 

.

II - seguro de pessoas ou bens.
• Parágrafo único - Nas contratações prece-

didas de licitação, as garantias enumeradas neste artigo,
.quando exigidas, constarão do respectivo instrumento con
vocatório.

Art. 75 - A devolução das garantias será
feita na seguinte conformidade:

I - a garantia para participar de concor
remia será restituída aos • participantes não vencedores,
após a publicação da homologação do procedimento;

II - a garantia para execução do contrato
será liberada após o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento
contratual.

Parágrafo único - Na hipótese de restitui
ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela ante;
que a execução do contrato atinja 50% (cinquenta por cen-
to), ou enquanto o contratado estiver hm falta com suas
obrigações.

'CAPITULO II	 .
DA FORNALIZAÇÁO E DA AtrovOn Dos coarrums •

SEÇA0 I

DA FOR14ALIZAÇ20

Art. 76 - Os contratos e seus aditamentos
serio lavrados nas repartições interessadas, que manterão
arquivo cronolOgico dos seus autógrafos e registro siste-
mático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais
sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público,
da tudo pulando-nu uma via no ~censo que lhon deu ori-
gem.	 .

§ 19 - Será nulo e de nenhum efeito o con
trato verbal com a Administração, salvo o que importe er7;
pequenas despesas, de pronto pagamento, que deverá se efe
tuar de acordo com a legislaçao pertinente.

§ 29 -: É vedado atribuir efeitos financei
ros retroativos aos contratos regidos por esta lei, soS
pena de invalidada do ato e responsabilidade de quem lhe
deu causa.

§ 39 - O disposto no parágrafo anterior
não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgência,
se a eventual demora para prévia celebração do contrato
puder acarretar danos irreparáveis à ordem coletiva, á
saúde pública ou ã segurança nacional, hipótese em que a
sua formalização se dará oportunamente, convalidando a
obra, a compra ou serviço cuja execução já se tenha por-
ventura iniciado, pelo seu caráter inadiável.

Art. 77 - O contrato mencionará, no preám
bulo, os nomes das partes e de seus representantes, a fi-
nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número do
processo da licitação ou da dispensa, a sujeição dos con-
tratantes às normas desta lei o às clnusulart contratuais.

Art. 70 - O termo de contrato ~á obriga
tOrlo nos casos em que seu valor exceder n 2 .000 MVIt, seii
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administra
ção poderá substituí-10 por outros instrumento hábeis,
tais como a carta-contrato, a nota de empenho d despesa,
a autorização de compra ou a ordem de execução cja. serviço.

§ 19 - A carta-contrato, nota de empenho
de'despesa, autorização de compra, ordem de execução de
serviço ou outros instrumentos hábeis, aplica-se, no que
couber, o disposto no artigo 70.

§ 29 - E dispensável o "termo de contra-
to' e facultada a substituiçao prevista neste artigo, a
critério da Administração e independentemente de seu va-
lor, nos casos de compras, com entrega imediata e integral
dos bens adquiridos, das quais não resultem obrigações fu
turas, inclusive assistência técnica. • •.

Art. 81 - Os contratos regidos por esta
lei poderão ser alterados:

I - Unilateralmente, pela Administração,quando:
a) houver modificação do projeto ou das

especificações para melhor adequaçao técnica aos seus ob-
jetivos;

bl necessária a modificação do valor con-
tratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quanti
tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei; -

c) forem necessárias alterações de quanti
dades e serviços extraordinários, sem modificação do objã
to do contrato.

II- Bilateralmente, por acordo das putas,.quando:
• a) conveniente a substituição da garantia'de execução;

b) necessária a modificação do regime de
execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica-
ção técnica da sua inviabilidade nos termos contratualsorl
ginarios;

c) necessária a modificação da forma 	 depagamento, por imposição de circunstancias 	 supervenien-tes, mantido o valor inicial;
d) imprescindível a recomposição de pre-

ços, em virtude da superveniência de fato excepcional 	 e
imprevisível, que altere substancialmente o equilíbrio
económico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri-
mento excessivamente oneroso para uma dan Cortes;

e) indispensável a allerdçao do prazo co::
tratual.

§ 19 - O contratado fica obrigad p a acei-tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições contra-
tuais, os acréscimos ou supressões que 	 se fizerem nas
obras, serviços ou compras, até 258 (vinte e cinco por
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re
forma de equipamento ou construção, até o limite de 501
(cinquenta por cento) para os acréscimos.

§ 29 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de
quantidades e os serviços extraordinários, d tados 	 por
necessidade de ordem técnica e indispensáveis concreti
ração do. objeto do contrato, em percentuais speriores aoí
previstos no parágrafo 19, devidamente justificados, man-
tido o objeto do contrato.

• . § 39 - Os preços unitários para obras e
serviços, quando não fixados no contrato ou não integran
tes de tabela de preços baixada pela Prefeitura, =mor-134,-5J
por acordo entre as partes, respeitado o disposto nos pa-r- agrafo:1 antorlores.

§'49 - No caso de supro:melão de obras ou
serviços, os materiais já adquiridos e postos pelo contra
tado no local dos trabalhos serão pagos pelos preços clã
aquisição, devidamente comprovados.

Art. 82 - Os prazos de início,' de etapas
de execução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mantidas as demais ciai;
gulas do contrato, desde que ocorra qualquer dos eeguin=
tes motivos:

I - alteração do projeto ou da especifica
ção pela Administração;

II - superveniáncia de fato excepcional e
imprevisível, estranho ã vontade das partes,. que alteres
fundamentalmente as condições_de execução_do contrato:

§ 39 - Aplica-se disposto nos artigos
70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber:

a) aos contratos de seguro, de financia-
mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário,
e lios demais cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, por normas de direito privado;

b) aos contratos em que o Município for
parte, como usuário de serviço público.

. Art. 79 - A qualquer licitante será permi
tido o conhecimento das cláusulas do contrato celebrado
e, a qualquer interessado, a obtenção de certidão median
te o pagamento devido.

Paragrafo único - O termo dc ~rato, bem
como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na Int&
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do Munr
clpio, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as=
sinatura.

Art. 80 - A Administração convocará regu-
larmente o adjudicatário para assinar o termo de contrato,
aceitar ou retirar o instrumehto equivalente, dentro do
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair do dl
reito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista;
nos artigos 103 e 105.

§ 19 - O prazo estipulado na convocação
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar-se uma vez,
por igual período, quando solicitado pela parte, e desde
que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração.

ã 29 - É facultado ã Administração, quan-
do é convocado nao assinar o "termo de contrato" ou não
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na ordem de classificação,. para fazé-lo em igual
prazo e observar as mesmas condiçoes propostas pelo pri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo-gar a licitação, independentemente da cominação previstano. inciso I do artigo 103.

§ 39 - Decorrido o prazo de validade da
proposta, previsto no edital, sem convocação para a con-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos
assumidos.	 .

SEÇÃO II	 \oxt

ALTERACAODA ALTERAÇA0



•
• XIi*- o protesto de titules ou a emissão de

cheques sem suficiente provisão,'que caracterizem a ~1.
vencia do contratado;

XIII - a aplicação, ao contratado,' ainda que
em decorrência de falta cometida em outro procedimento ad
ministrativo, de suspensão temporária do direito de licl=
tar e contratar com a Administração, ou de declaração de
inidoneidade para licitar e contratar com a ~Mutação,
nos termos, respectivamente, dos artigos 105 e 106;

• XIV - razões de interesse do serviço públi-
co, devidamente fundamentado; •

XV - a supressão, por parte da Administra
ção, de obras,'serviços ou compras, de que resulte ;saca
ção do valor inicial do contrato, álém dos limites estahE
lecidos no artigo 81, parágrafo 19;

XVI - a suspensão de sua execução,por ordem
escrita da Administração,..por prazo.superior a 120 (cento

,e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave
perturbação da ordem interna,ou guerra;

XVII - o atraio, superior a 90 ( 	 nta) dias,•
dos pagamentos devidos pela Administração, dec3 rrentes de
obras recebidas e com • medição efetivada ou ser iços ou for
necimentos já recebidos, exceto em caso de calamidade pú=
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra;

XVIII - a não liberação, por parte da Adminis
tração, da área, local ou objeto para execução de obra:
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais;

XIX - a ocorrência de caso fortuito ou de
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
cuçao do contrato.

. Art. 99 - A rescisão do'contrato	 poderá
ser:

I - determinada por ato unilateral e es-
crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos
I a XIV do artigo anterior;

• •	 II - amigável, por acordo entre as partes,
reduzida a termo no processo de licitação;

III - judicial, nos termos	 da legimlação
processual.

• 1 - evitar, quanto possível, prejuízo
circulação de velculos.e transeuntes;

II - zelar pela segurança de veículos 	 e
'transeuntes, por melo de sinalização e outrap medidas acau
teladoras;	 •

III - evitar sujeira e outros transtornos,
alem dos limites razoáveis, levada em conta a natureza do
serviço.	 . •

•
r."

•
•	 •	 •

• DA /NEXECUÇXO •

Art. 97 A inexecuçío total ou parcial
do contrato enaeja nua rescisão, com as consequências Cl-
nadou no ajuste o as previstas em lei ou regulamento.

Art. 98 - Constituem motivos para resci-
são do contrato:

I - o não cumprimento de clausulas contra
tuais, especificações, projetos ou prazos;

II - o cumprimento irregular de cláusulas_
contratuais, especificações, projetos ou prazo	 . .

• III - a lentidão no seu cumprimento, levan-
do a Administração a presumir a não, entrega da bra, do
serviço ou do fornecimento, nos.prazoS estipulados;

IV - o atraso injustificado no inicio da
obra, serviço ou fornecimento; 	 .

V - a paralisação da obra, do serviço .ou
do fornecimento, sem justa causa e previa comunicaçao
Administração;	 • •1,

VI - a eubcontratação total ou parcial do
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-
da no edital e no contrato, bem como a fusão, cisão ou In. -corporação, que afetem a boa execução deste;
• VII - cedesatendimento das determinações re

guiares da autoridade designada para acompanhar e fiscalr
zar a execução, assim como as de seus superiores;

VIZI - o cometimento reiterado de faltas na
execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo
86;

rx — a decretação de falência, o deferimen
to de concordata ou a instauração de insolvência civil; -

X - a dissoluçao da sociedade ou o faleci
isento do contratado;
• XI - a alteração social ou a modificação
da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da
Administração, prejudiquem a execuçao do contrato;
•

•	 .	 •
!, 4: : I	 •

•	 '	 -

• 11 - prestação de serviço* profissionais;
III - execuçao de obras e prestação de ser-viços até o montante de 250 mvn, desde que não se compo-

nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a
veriticaçao de funcionamento ou produtividade.

Parágrafo único - Nos casos deste artigo,
o recebimento será feito mediante recibo.

Art. 94 —Salvo disposição em contrário,
constante do instrumento convocatório ou de ato• normati-
vo, correm por conta do contratado os ensaios, testes, lau
dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais
para a boa execução do objeto do contrato.

Art. 95 -,A Administração rejeitará, no
todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de
sacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebê-los,
justificadamente, com o abatimento de preço que • couber,
desde que lhe convenha. .

Art. 96 - Na execução de obras em vias
públicas ou contíguas a estas, o'contratado fica obrigado a:

g 19 - A rescisão adminietrativ ou amiga
4nunr‘ eenr nrnufnmnnFoi	 --r

§ 19 - A rescisão adminietrativ ou amiga
eeverX mer previamente autorizada e fundnmentada

pela autoridade comnetnnte.

'." (1 - ------	 III - interrupãõ •dh CXÇCU7.110	 do crntrato
,	 • .' •	

.

; .on diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no inte-
".. • ''' .'"" .relse da Administra?ão;

	

.• ::	 . ••••••	
. IV - aumento 'das quantidades inicialmente

.	 .	 .• . . . •, previstas no contrato, nos limites fixados por esta lei;• • .	 V - impedimento de execução dd contraio,
• • "	 por..fato OU ato de terceiro, reconhecido pela Administra

	

.	 ção, em documento contemporâneo i sua ocorrência; 	 .

	

. .	 . VI - °Missão ou atraso de providência a car
. • . go da Administração, de que resulte diretamente impedimeii

to ou retardamento na execução do contrato.
• Art. 83 - Observado o limite fixado no ar

• •	 . tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de foF

	

-	 necimento, mantidas as mesmas condições avençadas, pode=
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi
nalmente pactuado, desde que: 	 •	 ,

• I - a possibilidade se tenha	 consignado
no instrumento convocatório da respectiva licitação;

II - o contratado haja cumprido satisfato
riamente suas obrigações;

	

"	 III - pesquisa prévia de mercado não revele
. 	 i preços inferiores.

• Parãgrafo único - .O disposto neste artigo
.'	 -aplica-se também aos casos de prorrogaçao do prazo de vi-

-	 igencia de atas.de registro de preços.
Art. 84 - Toda e qualquer alt ação con-.

. . tratual-deverã ser previamente justificada pot escrito e
• • autorizada por autoridade competente, devendo èer formall

zada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do ar
tigo 83, poderã ser único, lavrado no processo originário,
até o final da obra, serviço ou compra.

§ 19 - Na hipótese de opção por termo de
aditamento único, de que trata este artigo, deverá constar
do processo a concordância do contratado, assinada por
quem o represente legalmente.

.	 § 29 - No caso de revisão de preços, serã
• também obrigatória a demonstração dos respectivos cãlcu-•

los.	 .

CAPITULO III•

DA EXECUÇXO E DA INEXECUÇÁO DOS CONTRATOS

.. •	 srçÂo '1	 •

DA EXECUÇÁO

• Art. 85 - O contrato devera ser executado
fielmente, de acordo com suas clausulas e ás normas denta

'lei, respondendo cada parte pelas consequências do i'nedim
plemento, total ou parcial.

Art. 86 - A execução do contrato será accm
;panhada e fiscalizada por representante da AdministraçãO7
;para esse'fim.designado.

. Parágrafo único - O representante da Admi
,nistração anotarí em registro próprio todas as ocormillciaí
,relacionadas com a execução do contrato, determinando o
lque for necessário Ft regularização das faltas ou defeitos'
;observados: As decisões e providências que ultrapassarem
;Isua.competência deverão ser solicitadas a seus superiores,
tem tempo hábil para adoção das medidas convenientes.

• • Art. 87 - O contratado manterã, no local
,da obra'ou.serviço, preposto'aceito pela Administração pa
;ra repreeentrl-lo na execução•do contrato.

,. • ."	 Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
!rar, +corrigir, remover, reconstruir ou substitUir, assuas
!expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tantes da execução ou dos materiais empregado e.

• • . Art. 89 - O contratado é respo sãvel pe-
'1os danos causados diretamente ã Administraçao ou a ter-
ceiros, deèórrehtes de sua culpa ou dolo na ex ução do
contrato, não excluindo ou reduzindo essa respo abilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo Orgao interessado.

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
Aos encargos trabalhistas; previdenciários, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato.

§ 19 - A inadimpléncia do contratado, com
referencia aos encargos mencionados neste artigo, • não
transfere à Administração Kiblina'a responsabilidade de
seu pagamento, nem poderã onerar o objeto do contrato ou
restringir a regularização e o uso de obras e elificaçõem.
; . . § 29. -A Administração poderá exigir, tem
hem, seguro para garantia de pessoas h bens, devendo gemi'
'exigência constar do ,edital da licitação ou do convite.

Art. 91 - O contratado, na execução do
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais
e legais, poderá subcontratar partes da obra, serviço ou
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso,	 pela
Administração..

• Art. 92 - O objeto do contrato será rece-
bido consoante as disposições seguintes:

1 - tratando-se de obras e serviços;
a) provisoriamente, pelo responsavel por

'seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuns
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias
da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra-
tual;

b) definitivamente, por servidor ou comia •
'são designados pela autoridade competente, mediante termõ
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do

'prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-'
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88;

.	 II - tratando-se de compras:
a) provisoriamente, para efeito de poste-

rior verificação da conformidade do material com a especi
ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelho

I ou equipamento;
.	 b) definitivamente, após a verificação dos

" requisitos constantes da alínea "a" e conseqdente aceita-
ção.

§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa-
mentos de grande vulto, o recebimento Bera feito mediante
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo.
• § 29 - O recebimento provisório ou defini
tivo não exclui a responsabilidade civil pela olidez ã
segurança da obra, nem a ético-profissional pe a perfeita
execução do contrato.
• Art. 93 - E dispensável o receh mento pro
viisOrio nos seguintes canos: 	 •

I - aquisição de géneros prrec1veis, ali-
men\lação preparada e outros matelials, n crItéllo da AdmI
nistração;



§ 29 - No caso do inCiso XIV do artigo an-

	

-	 . ......___ ._
'

, . • , - ..'terior, a Administração'ressarcirá o contratado dos pre=

	

x	 .,' ' •'. ',. ... '	 juízos que houvér.sofrido t • regularmente comprovados.
Art. 100 - A rescisão de que trata o incl.

..: * h ' '	 ,',. Fp I do artigo anterior acarretará . as.seguintes consequén=
• , •.- •	 . cias, shm prejulzO das sanOes previstas nesta lei: .	 .
.	 .." • ' •	 , I . - assunçao imediata, por ato própçio da

,..

	

	 Administraçkb, do objeto do contrato, no estado e local
es que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado;

. ' .	 •	 . . II	 ocupação e utilização do local, insta
.	 .	 lações, equipamentos, material e pessoal empregados	 .na

,	 execução do contrato, necessários à sua Continuidade, os
..	 . '	 'quais serão devolvidos ou ressarcidos posteriormente, me-

diante avaliação;..	 .
l 	 III.- perda da garantia contratual;	 ' . .

, .	 .•	 IV - retenção dos créditos decorrentes do--	 4	 .	 contrato, até o limite dos prejuízos causados ã Admirds-
.	 .tração;	 ...	 - •

V - responsabilização do contratado ina-•
• •	 ,	 dimplene por prejuízos causados á Administração.

, § 19 - O disposto nos incisos III, IV e V• "
.." •	 !	 não se aplica ii hipótese de rescisão prevista no inciso

,	 XIV do artigo 98.-.	 .	 ,,	 •	 - .	 ."'	 .	 § 29 - E facultado à Administração, no ca..	 .
.	 so de concordata do contratado, manter o contrato, assu=•

mine, se necessário, o controle de determinad s ativida-
des imprescindíveis a sua execução, ou transfe ir a execu

. - - ção do remanescente do objeto do contrato a ou 4 licitai
te, • atendida a ordem de classificação e nas me as condi=
çóes pactuadas com o vencedor, inclusive quanto ao preço,

.	 se for o caso devidamente corrigido. •

• ... „ .: •	 . •
• •	 ••.,	 •

•..
• •	 , •

..	 •
I .

. •	 •
'	 1 o
•h,

'

•

•.	 _.	 •

•

Adelina Ucone - 4s. Pai-1~

FIF. 101.406

. : §.29'- A declaração de inidoneidade e a
suspensão temporária do direito de licitar e contratar

:operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi
_mentos em curso, na fase em que estiverem.' 	 •

• . § 39 - Decorridos cinco:anoa da' declara
ção de'inidoneidade, poderá, ser promovida,a-reabilitaçã
do punido, a seu pedido e . a juízo da Administração, desde
que, quando for o caso, não subsistam os motivos determi
nantes da pena e atendidos os requisitos'do•artigo 42.

§ 19 - A declaXação . de'inidonlidade' pode
rái eer aplicada a pessoalIsica, ou jurídica punida com pí
•fialidade semelhante por,qualquer órgão'ou entidade' auter
qtfica municipal, estadual.ou federal,,enquahto perdurarem
seus efeitos. _seus ezeitos.

Foi%
"n	 -

..	 CAPITULO II,.	 ...... ,•. '.	 •	 ..•	 ,	 ,....,•	 ...
..4	 .. ' DOS RECURSOS . 	 . -	 •.	 ..

Art:107 - Dos atos da AdMinistração de-
:correntes da aplicação desta lei,.caberet-

. I - recurso, • no prazo'de 5 (Cinco) 	 dias
úteis, contados da intimação do . ato ou da lavratura	 da
ata; noz': casos de:	 ''	 ..	 .	 . .	 ...

...•	 a) indeferimento de pedido 'de inscrição
,em Registro Cadastral,' , sua classificação, alteração	 ou
'cancelamento; 	 • 	 ". ,"	 .

,	 • b) habilitação ou 	 do licitan_	 .	 -

• ',•,	 •

'

'	 .	 TITULO IV
• '

, DAS PENALIDADES E RECURSOS	 •
.	 -	 • '' CAPITULO	 .

-I	 • •	 .	 .	 ,
.	 .,

, •	 DAS PENALIDADES 	 .. .
• Art. 101 - São penalidades aplicáveis aos

• participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente:

' I - advertência;.;	 .,:i •	 II.- multa;	 •	 .
. •	 '	 III - perda de garantia;
'.	 -IV - suspensão temporária do direito de 11 .
citar e contratar com a Administração;

.. :...	 V - declaração de inidoneidade para lici-
tar e contratar com a Administração.	 .	 .

§ 19 - As penalidades enumeradas nos.inci .
i. sosaV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com aí

incisos Ire III.	 .	 .•
• § 29 - Compete exclusivamente ao Prefeito'1.1-.a,aplicação da penalidade a que se refere o inciso V, as-

segurada prévia,defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez)
'idias,útels.da abertura de vista do respectivo processo.

Art. 102 - A pena de advertência, oral ou •
escrita, aplicar-se-é, a critério da Administração, no ca

'Do de infrações leves. 	 •
.	 ..,.:. .• .-.	 Art. 103 - Caberá multa:

.1 - de 10%. (dez por cento) do valor 	 da
: proposta;" quando, sem justificativa aceita pela. Adminis-

• traçaoe:o adjudicatário não assinar o contrato ou não re-
Éirar.o . instrumento.equivalente no 'prazo estabelecido,
ainda,que não tenha sido caso de licitação; *	 .	 *
: „ ‘': ,.,,' .- • II -'no montante e na conformidade do efázt •
belecido•no.respectivo instrumento, nos casos de atraso I

. injustificado'na execução e de inexecução total .' . .ou par-'...	 .; cial do.contrato. :, "',— 	

.." ,-(j'disposto neste artigo não se
aplica'aoslicitanteé-convocadoe nos termos dos artigos,
64,'§ 29;.80, § 29 e1001,..§ 29-que -não aceita em a contra
.tieção, nas mesmas condições; inclusive quanto a . prazo W
preço, propostas pelo primeiro:adjudicatário.
.."" • . .§ 29 - Na hipótese,. do. inciso I,. ressalva
Ud'oAireito de'cobrança . judicial ",:se ofaltosb hão pagar
a multa ficará impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, na reincidência, • dentro do prazo de 2.(dbis)
anos, incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser
declarado inicia:leo para licitar e contratar. . . • 	 .

§ 39.- Quando o valor da multa contratual
exceder o da garantia, o contratado responderá-pela dife-

'rença, aplicando-se-lhe o disposto no parágrafo 29.
Art. 104 - A perda de .garantia ocorrerá

quando:	 •	 .t• I - exigida a sua prestação para partici-
par de concorrência, o adjudicatário no formalizar o ter
md de Contrato no prazo estabelecido, sem justificativa.
aceita pela Administração;

• - o contratado der causa ã rescisão do
contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações,
observado, no que couber, o disposto na alínea "b' do pa-•

' tágrafd 39 do artigo 73.
Art. 105 - A suspensão temporária do 'di-

ielto de licitar e contratar com a Administraçãoaerá apli
cada:	 •

I - ao adjudicatário que não formalizar o
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo
em vista-as suas condições pessoais e as	 circunstáncias
do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou
e perda de garantia; . •

	

.	 • II - ao contratado que der causa à resci-
são do contrato, a juízo da Administração.

(910-to que decretar a suspensão tem
o1por5rIn d direl §tol 	licitar e contratar especificará a

-prazo pelo qual vigorará, nunca superior a 2 (dois) anos.
:P § 29 - A suspensão imposta nos termos des

te artigo será observada por qualquer órgão ou entidadí
.autárquica municipal, enquanto perdurarem Os efeitos do

Art. 106 - A declaração de inidoneidade
i para licitar, e contratar com a Administração será aplica-

.
• '	 •	 I - ao contratado que der causa ia rasei-

i sao,administrativa do contrato, por falta gravíssima, 	 a
juízo da Administração; .

.	 . . 'II kquem fraudar a habilitação, sonegan
do informações ou fornecendo informações falsas; "

el C -(1 -	 III . a'quem praticar atos'illcitos,.visan-
:do frustar os objetivos da licitação; 	 •

IV - na hipótese do parágrafo \29 do artigo
1031

•

'te .; '	 ,	 '	 •	 • •	 '	 -	 • •	 •• -•	 '•	 .• ,.	 .. .	 •c).julgamento.das propostas;
• .	 d) .anulação ou revogação de licitação;

e) rescisão do contrato; .	 •. f),apliCação das penas-de advertén'cia, mul-'
ta: a perda de garantia:—

1	 • "g) imposição da pena de • suspensão temporã
• rib)

•.; ".	 '.' .	 II,- 'representação, no prazo.de 5 (cinco)
dias úteis, contados_da intimação do ato, nos casos	 em

: que não caiba recurso; •
- III - pedido de reconsideração, no prazoAe- i

! 10 . (dez).dias çontados'da-intimação do ato, de decisão do
' Prefeito, no'Caso do parágrafo 29 do artigo 101.,
• - •	 '• § 19 - A:intimação-das decisões relativas

ás matérias referidas nas alíneas "a"; "b", c", 	 "d" e
• ,"g" do inciso I, e no inciso II deste artigo, far-se-á por

publicação no órgão de divulgação oficial 'do uniciplo.
• § 29.- ivintimação das penali aden r.ferf

das na letra "f" deste artigo far-se-á direta ente ao 111-: .
teressado, por correspondência protocolada.

• § 39 - A intimação da decisão relntiva ã
habilitação ou inabilitação poderá efetuar-se na sessãn
de apreciação dos documentos, desde que presentes todos
os licitantes .. • ,. ' -, i-...-.y...	 . • ,. ,

§ 49 - A • interPosiçãO • do recurso serã co-
• mynicada aos demais licitantes, que'poderão impugne-lo no

prazo de 5 (cinco) dias Otels, • limitada a discussão ao oh
jato recursal.: • ' , 4 ,....''':. ... *	 .

§ 59-'-'Somente o recurso contra a habil!
¡ação ou a inabilitação serb . recebido com efeito suspensi
vo.	 .	 •	 •	 .	 -. .	 •
• : •	 Art. 108 - O recurso e a , representação se

, rão dirigidos e autoridade superior, por intermédio 	 clã :,
que praticou o ato recorrido; podendo esta, decorrido o .

.praZo de-impugnação,'i reconsidere-lo :•erri 5 (cinco) dias
úteis, ou„nesse mesmo::prazo;':encaminhã-lo; •devidamente

- informado,Amra decisão definitiva,-que se proferirá den-
tro de 5 (cinco) diaí,êtele .,.contados do seu recebimento.

- . - Parágrafo único - Ao licitante que o soli...	 -	 ,	 .
citar; no prazo do-recurso; da.xepresentação ou do pedido._,
de reconsideração, serraberta imediata vista dos autos,
independentemente de requerimento, na 'repartiçãoem que

• se encontrarem, de onde não podarão ser retirados.....
-	 TITULO V

DISPOSIOES PINAIS E TRANSITÓRIAS

. Art. 109 - - Os prazos previstos nesta lei,
"à exceção de dispositivo expresso em contrário, contam-se
em dias corridos, excluído o do início e incluído o do
vencimento.	 .	 •	 . .	 .

. Parágrafo único - Somente se iniciam ou
se vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expe
diente normal no órgão ou na entidade.

Art. 110 - Quando 'o objeto do contrato in
teressar a mais de uma entidade pública, caberá ao OzoliS
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização
e pagamento, perante a entidade interessada.

Parágrafo único - Fica facultado ã entl(la
de Interessada o acompanhamento da execução o contrato:

Art. 111 - As' sociedades de çonomia mis-
ta, empresas, fundações públicae.e demais ent dades con-
troladas direta ou indiretamente'pelo Municlp o, até que

. editem regulamentos próprios, devidamente publicados, com
procedimentos seletivos simplificados e observáncia dos
princípios básicos da licitação,.f.icarão sujeitas às dis-
posições desta-lei.	 .	 ••	 .

§ 19 - O disposto neste artigo não Impede
Unte entidades de adotar esta lei, sempre que possível o

• conveniente, declarando a circunstáncia nos instrumentos
.convocatõrios..	 .

§ 29 - As entidades mencionadas neste ar-
tigo não poderão: , ...,......:,,;.:,. , ,.. ••• ,.. . 	 .	 .

• . a) . ampliar os casos de dispensa, de mexi
gibilidade e.de vedaçao de licitação, nem os limites máxr
mos de valor fixados-para -as diversas modalidades de lici
tação: .	 ''',..:ij.,. J1 O, •7,'..,:;.ia. '... *	 .... *	

•

. 	 . • •. .: ,...,b) reduzir,os prazos-de publicidade	 doedital.ou do 'convitecnem os estabelecidos para a interpo •
•- • sição é s decisão de recursos...: .	 •. .;,. •

.
	 •	 .
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i i •	 --'.. -	 'ext. 2.12 - O çontrole das despesas de— rfoltma ria 	 ,/ .. ck: iantes dos contratos e demais instrdMentos 'regidos po e_"

I

ta lei' ser feito pelo Tribunal de tontas do, Munici. od0

	

	
dfficando os ólgãos interessados da AJ ,ainistração diretaokra 	 #

. aUtãrquica responsãveis pela demonstração da legalidad . .
rn•••••••regularidade da despesa, nos termos da legislaçao aplicp-

-iiel, e sem prejuizo do controle interno previsto nesVe-l ei4, 'na Cone - Ass. Pé
lei.	 •	 .	 .	 . .	 rmr 4nr1 tfu2

Art. 115 - Esta lei não se aplica as lici
tações com edital ou regulamento jã publicado, ou cartas-
convites expedidas antes da data de sua vigência, nem aos
contratos e ajustes delas decorrentes.

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor, na
data de alia publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7

i" de maio de 1975; n9 8.572, de 25 de maio de 1977;n99.176,
de 5 de dezembro de 1980; n9 9.404, de 24 de dezembro de
1981; n9 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17
de janeiro de 1985; n9 9.944, de 18.de julho de 1985,	 e
demais disposições em contrário: •

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 31 de Zaio
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo.

• •JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÃUDIO LEMBO, Secretário dos Neg6cios Jurldicos
CARLOS ALBERTO MANRÃES BARRETO, Secretário das Finanças
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos NegOcios Extraordinarios
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de

Maio	 de 1.988.
SEBASTIÃO BARNARD/, Secretário do Governo Municipal
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1 Folhe	 proc.

Adelina eicone - Ass. Padarna-Uar
RÇ: 

411(\ 
(,) /o ?e 

LEI N 2 11.259 DE 08 DE OUTUBRO DE 1992
(Projeto de Lei n 2 476/91)
(Vereadoe Ítalo Cardoso)

• Altera a Lei n 2 10.544, de 31
de maio de 1988 que dispõe so
bre licitações, concursos 	 e .
contratações de serviços,obrm,•

compras, alienações, conces.-
.•	 • sões e locações da Administra•

çãó Direta e das Autarquias
• •

do Município e dá outras pro-
• '	 vidáncias.

Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo,
de acordo com o § 7 2 do art. 42 da Lei Orgânica do Muni-
{pio de São Paulo; promulga a seguinte lei:

‘11/-
Art. 2 2 - Ao art. 22 inclui-se o seguinte inciso:

• "III - pessoa física ou jurídica reincidente em prá
ticas de infração às normas de segurança e saúde do tra-

balho.?

Art. 3 2 .- Acruce-se ao art. 35 o inciso V:/

"V - regularidade no cumprimento das normas de segu
'rança, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho".

• Art. 4 2 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se aia

da o seguinte parágrafo:
,•.	 •

"§ 5 2 - A documentação relativa ao cumprimento das

normas,relativas à segurança, saúde, conforto, higiene e
medicina do trabalho, conforme o caso, consistirá em:

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção
de Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir;

II - . Estatística de Acidentes e Doe:iças de Trabalho,
ocorridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade do
licitante, assinada por um profissional qualificado; con-
juntamente com todos os Comunicados de Acidentes de Traba

lho registrados no INSS;

fii - Certidão declaratária da Delegacia Regional do
•abalho, relativa ao inciso III do artigo 22;

IV - Documento comProvando a existencia de Serviço
£,..3pecializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT),

quando a lei assim exigir."

Art. 5 2 - O art. 70 passa a vigorar acrescido do in

ciso XV:

"XV - o plano para cumprimento das normas de segu -
rança, saúde, conforto e medicina do trabalho".

Art. 6 2 - O artigo 86 da Lei n 2 10.544/88 terá a de
nominação do parágrafo único alterada para parágrafo pri
meiro e será acrescido dos parágrafos segundo e terceiro,.
que se seguem:

"§ 2 2 - O representante da Administração, quando ob
• servar o não cumprimento do Plano de Engenharia de Segu-
rança e Medicina do-Trabalho, constante no contrato e de •
mais normaà relativas a esse tema, reterá o pagamento das
contratadas, fixando prazos para a sua correção, com ba-
se na NR-28 da Portaria n 2 3.214, de 08 de junhó de1978.

§ 3 2 - Em caso de risco grave ou iminente no local
de trabalho, oriundo das" más condições pelo não cumpri -
mento do plano de'Engenharia de Segurança e Medicina do

, Trabalho e das demais 'normas relativas a este tema, por
parte da contratada, caberá ao representante da Adminis-
tração a paralização imediata de todas as atividades, me
°diante pedido dos próprios trabalhadores, entidades re
presentativas ou "ex-oficio", ate a eliminação completa
dos riscos".

Art. 7 2 - O art. 98 passa a vigorar acrescido do se
guinte inciso:

"XX - o não cumprimento dos prazos fixados pela Ad-
ministração, previsto no parágrafo 2 2 do art. 86".

Art. 82 - Altera o inciso I do 'art. •9, passando a
vigorar com a seguinte redação:.

•

. "I - determinada por ato unilateral ' e escrito da Ad
ministração, nos enumerados incisos I a XIV e XX do arti
go anterior"...

Art. 9 2 - Acresce ao art. 99, o parágrafo 3 2 : .

n § 32 - No caso do inciso XX do artigo anterior, à
Administração não acarretará pagamento de indenização".

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro	 de •
1993.

O Presidente;
•Antônio Sampaio

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São
Paulo, em 15 de fevereiro de 1993.

•
O Diretor Geral,

-/' Carlos Borrome6 Tini

.	 J.;
; nj.	•	 I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(a)

. Adelina Cicone
Assistente Pnriarnentar

Registro 100.406

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 21-06-01

PL. 708/95, Em Andamento

PL. 854/95, 240/92, Arquivo

Lei 11.950/95.

iNÁCICTVEIÜÀ
Oficial Laglgiallilib

RF. 11.133

O 1	 - 3 3 8	 01	 2 1O 6 	 O 1
o processo na 	de 19	 / .

Adelina gíh,,

n. n

1 8 
Papel para informação, rubricado como folha rga

Ao Nobre Vereador GILBERTO NATALINI:
Para se manifestar sobre PL 708/95, já aprovado em l a • discussão, cujo art. 2"
trata de matéria similar a do art. 6" do projeto de sua autoria.

28/6/2001

//z/

JOSÉ Ey' O CARDOZO
/residente

Ao Nobre Vereador GILBERTO NATALINI:
Nos termos do despacho do Sr. Presidente.

28/6/2001

BRENO GANLMAN
Assessor Tec. L4, 1.I. Chefe.

A.T.M.

• A,;.5- : • :



CÂMARA MUNICIPAL DIOWOR-PWVLO

"e.

VEREADOR GILBERTO NATALINI

A.T.M.
SR. ASSESSOR CHEFE

Em atenção ao despacho do Sr. Presidente
solicitando manifestação acerca do Projeto de Lei n.° 708/95, aprovado em 1a

discussão, cujo artigo 2° trata de matéria similar a do artigo 6° do Projeto de Lei n.°
338/01, de minha autoria, venho, pelo presente, esclarecer que a despeito de

la pretenderem a alteração do mesmo inciso I do artigo 99 da Lei n.° 10.544/88, alterado
pela Lei n.° 11.259/92, não contém o mesmo objetivo vez que propõem diferentes
alterações.

O referido inciso dispõe:

"I - determinada por ato unilateral e escrito da
Administração, nos enumerados incisos I a XIV e )0(
do artigo anterior."

Ressalta-se que o artigo 98 a que se refere o
dispositivo supra contém os incisos I a XX, sendo que o Projeto de Lei n.° 705/95
pretende lhe acrescentar o inciso XXI, incluindo-o dentre as hipóteses elencadas no
inciso I do artigo 99.

Diferentemente, o Projeto de Lei n.° 338/01, de

1110 
minha autoria, pretende incluir dentre as hipótese de rescisão contratual determinada
por ato unilateral e escrito da Administração os casos de reincidência dos motivos
elencados no artigo 98 da Lei n.° 10.544/88.

Destarte, enquanto o artigo 2° do Projeto de Lei n.°
708/95 objetiva incluir o inciso XXI às hipótese previstas pelo inciso I do artigo 99, o
artigo 6° do Projeto de Lei n.° 338/01 almeja incluir, dentre aquelas, os casos de
reincidência, donde se conclui pela divergência dos Projetos em apreço, que
pretendem distintas alterações ao inciso I do artigo 99 da Lei n.° 10.544/88, conforme
restou comprovado.

Atenciosamente,

VEREADOR GILBERTO NATALINI



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

— 20
Papel para informação. rubricado como folha n2(

do processo nR  (01 "." 5'3 g •	 de 	 •	 // 	 Of (a) 	

Solange Rne dos Santos
Assistente Téc. Direção IV
—	 RF 10.801

Ante à manifestação do autor, à Comissão de Const uição e Justiça para emissão
de parecer.

À Comissão de Constituição e Justiça:

02/8/2001

BÉN--c--e—REN0 
ÃíIAN

Assessor Tec. Legislat. Chefe
ATM

Recebidc na eCtit1s.1.5ãO de

Const'....ziatção e Juetly

0 ../(1//0/ 	 /11:56 h

FÁBIO DeCASTRO PAIVA
Oficial LegislatIvo

CÓD. 0233



•
Ao Nobre Vereador.
para relatar

• :issão

:.:e 

Consti!.utr,::!:.::i o Jus iça

1,M)rin 

*	 •	 ' 	 •

sob folha Õ 

SEGUE 	 juntado. •.S.	 nesta data, 	 %.Ca documento  •-.5 	 e papel para informação, rubricado- 	

(a)

2-S"	 8'	 01 Em 	 /	 •

FÁBIO' DE' ÇKSTRO'PA1VA
Oficial Legislativo



M.a

Folha o.' 21_	 _do prfx
ri •	 d

âmara Itazt.c0a
i ij!IItIIII!Iflil 	.. .J-316-WAIVA

L"ttive

•

•

16 - PAR	
i

16-0856/2001,

PARECER N°	 7T.:'12' T ) DA	 COMISSÃO	 DE,
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 338/01.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, que introduz

alterações à Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988.

De acordo com a Constituição Federal, art. 22, inciso XVII, compete privativamente à

União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as

modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da

União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e

para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, §

1°, III.

Quanto aos demais entes da Federação (Estados, DF e Municípios), podem estes

suplementar a legislação federal, a Lei n° 8666/93, no que não a contrarie.

No âmbito do Município de São Paulo, temos a Lei 10.544/88, que foi recepcionada

com o advento da atual Constituição, dispondo sobre licitações na Administração

direta e nas autarquias do Município.

A presente proposta, portanto, não encontra óbices legais, estando amparada nos

arts. 13, inciso I, 37, "caput" e 192, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

•
Ante o exposto, somos

PELA LEGALIDADE

No entanto, a fim de adaptar o projeto à melhor técnica de elaboração legislativa,

sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° 	 /2001 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 338/2001

17 - RELCOM
17-0488/2001

Introduz alterações à Lei n° 10.544, de 31 de maio

de 1988, e dá outras providências.

p10338-01

CÓD. 0561
~ame eineff williae 41a CaisF.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1°. O art. 4° da Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, fica acrescido do seguinte §

2°, passando seu parágrafo único a §1°:

"Art. 4°. (...)

§ 1° - (...)

§ 2°. Nas contratações de que trata o inciso VIII deste artigo,

assegurar-se-á, aos usuários, a qualidade e a adequação dos

serviços ofertados."

•	 Art. 2°. O inciso VII, do art. 70 da Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 70. (...)

VII - a forma de fiscalização, exercida exclusivamente pela

Administração;

(...)"

Art. 30.0 art. 70 da Lei n°10.544, de 31 de maio de 1988, alterado pela Lei n°11.259,

de 08 de outubro de 1992, fica acrescido dos seguintes incisos XVI e XVII:

"Art. 70. (...)

XVI - a obrigação de manter a qualidade e a adequação do

serviço;

XVII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação."

Art. 40.0 art. 86 da Lei n°10.544, de 31 de maio de 1988, alterado pela Lei n°11.259,

de 08 de outubro de 1992, fica acrescido dos seguintes parágrafos 4°, 5° e 6°:

"Art. 86. (...)

§ 4° - A fiscalização deverá ser exercida pela Administração, nos

termos do caput deste artigo, não podendo ser substituída por

quaisquer provas documentais da empresa contratada.

p10338-01

•
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§ 50 - Nas obras ou serviços passíveis de aferições quantitativas,

a fiscalização não poderá ser realizada por meio de amostragem.

§ 6° - A fiscalização deverá abranger a manutenção permanente,

quando necessária, assegurando a continuidade da prestação dos

serviços."

Art. 5°. O art. 89 da Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, passa a vigorar com a

seguinte redação:

"Art. 89. O contratado é responsável pelos danos causados

diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua

culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização, pela

Administração, ou o acompanhamento, pelo órgão interessado."

Art. 6°. O inciso I, do art. 99 da Lei n.° 10.544, de 31 de maio de 1988, alterado pela

Lei n.° 11.259, de 08 de outubro de 1992, passa a ter a seguinte redação:

"Art. 99. (...)

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos

casos enumerados nos incisos I a XIV e XX, do art. 98, e nos

casos de reincidência; (...)"

Art. 7°. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

CÔO. 0561 Ffftwe unge •állail els CAISF.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P

16 - PAR
16-1255/2001
	  DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI N° 338/2001

De autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini, o projeto visa a
alterar e acrescer dispositivos na Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, que
dispõe sobre licitações, concursos e contratações de serviços, obras, compras,
alienações, concessões e locações, da Administração direta e das autarquias
do Município.

Com suas alterações pretende garantir, dentre outros aspectos,
que a fiscalização, por parte da Administração, seja exercida a fim de evitar
que as contratações de terceiros acarretem prejuízos aos usuários, fazendo
uma avaliação periódica da qualidade dos serviços e não permitir fiscalização
por amostragem quando for possível aferições quantitativas.

A Comissão de Constituição e Justiça ao adequar a propositura à
melhor técnica de elaboração legislativa, apresentou o competente substitutivo.

Destarte, FAVORÁVEL nosso parecer, na forma do 'substitutivo
apresentado pela Comissão de Constituição e Justiça.

Sala da Comissão de Administração Públicá, v4110140101

17 - PELCOM
17-4109/2001
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda os
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n 2 338/2001:

1°) O artigo 40 do projeto visa acrescer 3 (três) parágrafos ao artigo 86 da Lei
10.544/88, numerados como 4 0, 5° e 6°. O parágrafo 5° veda, no caso de obras ou serviços
passíveis de aferições quantitativas, que a fiscalização seja realizada por meio de amostragem.
Qual a posição do Executivo sobre o assunto?

2°) Quais as repercussões, do ponto de vista financeiro, com a implementação da
propositura?

Senhor Presidente:
Encaminho-lhe para as devidas providências.

/ Adriano Diogyo
Presidente da Comissão
de Finansp, e Orçamento

Autorizo o encaminhamentí nos tWmos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento
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Sra. Kathya,

Orçamento.

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão de Finanças e

23/09/2002

JOSÉ cat~sArrros•
Chefe de Seção Técnica IV Soba:indo

Sr. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

23/09/2002

KATHYA REGII4RA/	 sc..'
Assistente Pari.shciner

SEGUE  11N 	 iunraooS. 	 n•sta
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Presidente
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P
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São Paulo, 50 de setembro de 2002.

i.8	 OF—LEG3
OFICIO H.0580/2002

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 338/01, de autoria do Vereador Gilberto Natalini
- que introduz alterações à Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988, solicitando que nos
envie subsídios, de acordo com o despacho anexo, para que a . referida Comissão possa
emitir parecer a respeito.	 .

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossá Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 338/01 de fls. 01/03 e do . _despacho da comissão
solicitante de fls. 26.	 .

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCt/Icrms



solicitante de fls. 26.

ANA LU NMNÈS TORRES FERREIRA

RF 586.053.1.01
SGM-ATL

Folha n.*—Z—  do Proc.!

O funcionário 1,.ASS—Kaw”..

Oficial LegUlativei

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

.1

São Paulo, 10 de outubro de 2002.

Recebi oficio Leg. 3 n° 580, de 30/09/02,
solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 338/01, de
autoria do Ver. Gilberto Natalini.

RECEBIDO
SGM/ATL

03 00/Q2d

•	 Anexo: cópia xerográfica do PL n° 338/01 de fls. 01/03 e do 4spgcho da comissão
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São Paulo, a. I. de Q..cra,tz.",0 de 2002
GABINETE DA PREFEITA

OAcio _Á _7.J. n 9	 081 102-C
Processo n° 2002-0.233.615-4
Ref.: Ofício 18-Leg3 n° 0580/2002

.ci

Senhor Presidente

Por meio do ofício em referência, ao qual ora me

reporto, por Vossa Excelência endereçado à Senhora Prefeita. 	 ,.o

envio de subsídios relativamente ao Projeto de Lei n° 338/2001,de- autoria do

Vereador Gilberto Natalini, que objetiva introduzir alterações na Lei n° 10.544,

de 31 de maio de 1988, e ora em análise pela Comissão de Finanças e s'

Orçamento dessa Egrégia Câmara.

Isso posto, permito-me aduzir que a referida Lei n°

10.544/88, que o projeto em questão intenta modificar, foi, na verdade, inteira e

expressamente revogada pela Lei n° 13.278, de 7 de janeiro de 2002, que

dispõe sobre normas específicas em matéria de licitação e contratos

administrativos no âmbito do Município de São Paulo. Por consedáinte ., restá-

prejudicada a solicitação em apreço.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado

apreço e distinta consideração.

RUI FACC,A0 \
Secretário do Governo Municipal

Ao
Excelentíssimo Senhor	 4 -
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SGM -002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento.

Em 15 O /02,,_às jitk§a.

6rRog i0 Alves
Reg. 11.084

Redistribubdo ao Nobre Vereador_rcx,	 cs,-",i1.5,2r"....iblv,
para relatar	 1

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento. ,
Em  \ ---?„,  de _de_ .-L.,,p.,.p3



CÂMARA- MUNICIPAL DE SÃO

Vereador Gilberto Natalini

LIDO E APROVADO

QUERIMENTO P 07 R Os
07-0012/1.2003

Seção de Pubficação e
d.,_? Anais

10

09 AH 2003

REQUEIRO à Douta Mesa, ouvido o Egrégio Plenário, nos termos regimentais, a

retirada e arquivamento do PL 338/2001, de minha autoria, que introduz alterações

à Lei n° 10.544, de 31 de maio de 1988.

Sala das Sessões, 02 de abril de 2003.

GILBERTO NATALINI
Vereador
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DT-94 — Sra. Chefe,

Para o seu devido arquivamento, conforme solicitado pelo autor.
São Paulo, 24 de abril de 2003. 	 •
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